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ires dos seis bravos portugueses 
que hão de ler impavidamente este 
livrinho até ao fim. 
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EKTEXCE este quadro á galeria 
hisu}rka do Prior do Crato. É 
bastante provável que eu, por 
muito avançadoem annos gra- 
vados pela infennidade, não possa con- 
cluir a tarefa planejada e estudada desde 
muito. Foi um desbarate de tempo, de 
paciência e de interesses. 

Entre os meus papeis ficam uns esbo- 
ços de outros quadros que poderão ser\ir 
como indiculo a quem algum dia quizcr 
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de prompto reunir os elementos orgâni- 
cos da monographia de D. António. O 
assumpto é curioso como exemplo de mi- 
séria humana, e miséria de tal porte que 
os escriptores nacionaes, mais por patrio- 
tismo que por ignorância, o deixaram, no 
transcurso de trezentos annos, sumir-se 
em um escurecido esquecimento. Qjianto 
hoje em dia seja difficultoso destacar das 
trevas a trabalhosa biographia dos descen- 
dentes de Violante Gomes, pôde o leitor 
avalial-o pelos documentos comprovati- 
vos da deshonrada vida publica d'este seu 
bisneto. Raro se terão visto assim proemi- 
nentes os relevos fataes de uma raça de- 
pravada ! 



S. Miguel de Seide, i d^agosto de i883. 



^ 
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■OKFOSME as tradicçoens de 
mad. de Saint'Onge, muito 
consultada nas espécies refe- 
I rentes á familia do pretenden- 
te, D. Luiz possuía feiçoens mulheris tão 
delicadas que se dizia ter sido homem por 
lapso da natureza. Era de uma brancura 




(i) FiIbo.de D. Manuel, primogénito do 
Prior do Crato, e da pnnceza Emilia de Nas- 
sau, filha do príncipe de Orange, Guilherme, 
o Taciturno. Veja Nota fisai^ 
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nitente, louro, olhos azues rutilantes, um 
grande ar esbelto e, de mais a mais, um 
espirito finissimo (i). 

Aqui principia o romance da franceza 
— auctoridade estabelecida pela ignorân- 
cia dos historiadores que lhe forrageam no 
frívolo livrinho com uma boa fé incondi- 
cional. Aos desoito annos — conta a poeti- 
sa — D. Luiz de Portugal viaj ava incógnito 
em Itália, e demorou-se mais em Nápoles, 
captivo de uma dama, cujo nome se não 
diz nas Memoires secretes, a qual era viuva 
e de tão extraordinária austeridade para 
italiana, que não admittia visitas do gé- 
nero mascuHno. Quando frequentava as 
egrejas, levava uma cauda de pretenden- 

'' 

(i) Histoire secrete de Dom Antotne, roy 
de Portugaly tirée des memoires de ^om Go- 
mes Vasconcellos de Figueredo, A Paris m. dg. 

l.XXXXVI. 
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tes, enfeitiçados por egual da sua bellesa 
e fortuna. Tanto se deixou a napolitana 
captivar do incógnito príncipe que regei- 
tou a corte violenta de um rico fidalgo 
romano. Basta dizer que levantava uma 
nesga do veo para que elle, quando se en- 
contravam, lhe entrevisse o rosto de re- 
lance. Observa mad. de Saint'Onge que 
uma fineza d'estas em Nápoles era motivo 
para extasis : Celui qui la reçoit en est exta- 
sie. Por parte da cauta viuva havia grande 
vigilância que o romano lhe não suspei- 
tasse a chamína, receando que o seu mys- 
terioso amado fosse victima dos sicários. 
Pelo quê, amando-o muito, não o admit- 
tia em casa, por mais que elle, em cartas 
apaixonadas, lhe solicitasse a fineza. Mas, 
afinal, cedeu em condiçoens tão austeras 
que mal se podem contar sem um grande 
prologo de admiraçoens. Concedeu-lhe en- 
trar alta noite, a hora que ninguém o visse. 
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— — ■ 

para que a sua honra não perigasse, afin 
de ménager sa réputation. É o que pode- 
riam fazer, com acrisolado pudor romano, 
Cornélia, Porcia e Lucrécia antes do de- 
sastre. 

O leitor está a sorrir por que não sabe 
como as coisas lá se passaram de portas 
a dentro. EUa era um phenomeno de fê- 
mea naquella Itália que ainda se espre- 
guiçava, na fadiga das suas devassidoens, 
no leito afoufado dos Borgias, dos Sado- 
letos, das Imperias, e da litteratura dos 
Aretinos e Doni. Liam-se ainda as deci- 
mas ediçoens dos lúbricos colloquios da 
Nanna e da Antónia (i). E, todavia, a viu- 
vinha apenas lhe permittia a contempla- 
ção da sua pessoa e pouco mais: detny- 

(i) T{aggionamento delia Nanna e deW- 
Antónia fatio in T{oma sotto una Ficara com- 
posto dal divino Aretino^ etc. Paris í534. 
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bontcT^ lhe chama a honesta chronista d'este 
caso phenomenico. 

Convém saber-se que ella não o co- 
nhecia, e receava ás vezes que o seu pla- 
tónico amador fosse algum forasteiro pe- 
lintra, quelque miseráhle etranger. Um dia, 
ou uma noite, a dama teve a sensata cora- 
gem de lh'o insinuar deUcadamente, posto 
que o tivesse recebido sem previas infor- 
maçoens. Bastante esquisita para viuva 
hpnesta ! 

D. Luiz ofFendeu-se; mas não se de- 
clarou, e sahiu irritado. 

Entretanto, o fidalgo roífiano, infer- 
nado em ciúmes, conseguira descobrir o 
preferido da italiana em umas olhadellas 
trocadas nos passeios e nos templos. Por 
inculcas de um creado ladino, que se fez 
de gorra com um dos lacaios do incógnito 
e o embebedou, pôde descobrir que o fo- 
rasteiro era neto do rei de Portugal D. 
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António. Estava o romano vingado. De- 
nunciou ao vice-rei de Nápoles a presença 
do inimigo de Castella", e, sem demora, 
D. Luiz, neto do pretendente, foi encar- 
cerado no castello. 

A dama, posto que muito aíHigida, 
consolou-se na certesa de que o seu amado 
era principe; e, tão amante, quanto ve- 
lhaca, oíFereceu-lhe salval-o do cárcere e 
das garras de Filippe, com a condição de 
a receber como esposa. Não respondeu o 
altivo prezo. Pareceu-lhe absurda a pro- 
posta, em vista da desegualdade dos nas- 
cimentos. Segundo afíirma a snr.^ Saint'- 
Onge, elle, quando requestava a viuva, era 
com o elegante propósito de a fazer sua 
amante de passatempo, de «tocar e andar» 
— quodque samel langas, como diz Ovidio, 
e a franceza com mais decência: une mai- 
tresse de passage. Como elle não respondeu 
á proposta do contracto, a matreira dei- 
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xou-o reflexionar entre ferros, e, passado 
tempo, voltou á carga, pintando-lhe a pers- 
pectiva horrorosa do seu destino, se o vice- 
rei o enviasse a Castella. O prezo succum- 
biu, rendeu-se inteiramente a troco da li- 
berdade dos pulsos, e d'um peor captiveiro. 
Parece que a salvadora não possuia bens 
de fortuna de difíicil transporte, por que 
a Saint'Onge conta que ella, prevendo a 
condescendência do principe, avoit fait un 
fonds de tout ce quelk avoit de plus considera- 
ble. Enfardelou o melhor dos seus have- 
res, é o que se intende. 

O outro, o romano, n'esta conjunctu- 
ra, estava em Roma a liquidar a herança 
paterna. Se não interviesse tão prospero 
incidente, mal poderia a solerte dama es- 
quivar-se á sua espionagem, manobrando 
livremente na fuga do principe, sem con- 
firmar a difamação de sua honestidade já 
vulnerada pela depravada lingua do rival. 
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Comprou as sentinellas que limaram 
as grades de uma janella sobrejacente ao 
mar, D. Luiz desceu por escada de corda, 
e achou-se nos braços nervosos da napo- 
litana que o esperava em uma chalupa a 
baloiçar-se nas vagas que chofravam de en- 
contro á fortaleza. As sentinellas fugiram 
com elles, não diz a historiadora para onde; 
mas dá como certo que, celebrado o matri- 
monio, os noivos passaram á Haya, onde 
estava a familia do príncipe, a qual lhe des- 
culpou o máo casamento, pelo muito que 
lhe queria. E, se não foge tanto a tempo, 
iria carregado de ferros para Castella em 
cumprimento de ordens chegadas, no mes- 
mo dia, ao vice-rei de Nápoles. 

Doeste consorcio nasceram dois formo- 
síssimos rapazes. A franceza não reza as 
mais agradáveis coisas da esposa de D. Luiz, 
nem jamais lhe declara o nome. Conta que 
uma parenta sua a conhecera em Paris, 
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ainda bellas minas, mas de génio tão ex- 
travagante e tal modo de pensar que só a 
paciência do marido a podia sofFrer, e só 
com um grande esforço para agradar po- 
dia esconder as más qualidades. 

Estivera ella com o marido em Pariz 
por 1641 quando chegou a França o pri- 
meiro embaixador de D. João iv recente- 
mente acclamado. Pediu o neto do Prior 
do Crato a D. Francisco de Mello que ob- 
tivesse do novo monarcha licença para en- 
trar em Portugal e viver como particular 
com uma pensão. O embaixador escreveu ; 
e D. João IV, pelos modos, respondeu que 
semelhantes propostas nem sequer deviam 
admittir-se. 

D. Luiz resignou-se, confessando pe- 
sarosamente que fora a esposa quem o 
compellira a tentar semelhante alvitre. Dc- 
teve-se algum tempo em Paris na intimi- 
dade de um irmão de Cypriano de Figuei- 
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redo que D. João iv recusou acceitar no 
reino por saber que se dava com o neto do 
competidor da casa de Bragança ao thro- 
no vago por morte do cardeal. Regressou 
pois o príncipe a Hollanda com mulher e 
filhos. E aqui termina o romance engenha- 
do por mad. de Saint'(^nge. 

Indagaremos agora á sua biographia 
correcta e documentada — complexo de 
corrupção e miséria d'este bisneto de Vio- 
lante Gomes. 



^ 



D. Luiz, aos 23 annos, foi acceite ca- 
valleiro da ordem de Malta. Quando a mãe 
se divorciou, de facto, do marido, parece 
que este filho a acompanhou a Genebra, 
onde pouco se deteve, por que a cidade o 
expulsou por vida escandalosa, como di- 
zem umas Memorias citadas por Regnier 
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Chalon (i). Procurou o amparo do pai, e 
foi generosamente acolhido pela princeza, 
vice-rainha, D. Izabel Clara Eugenia, filha 
de Filippe ii e de Elisabeth de Valois, viuva 
do príncipe Alberto, que ainda com titulo 
de cardeal governara despoticamente Por- 
tugal até 1591. Favorecido também por 
seu tio, o príncipe Maurício, alcançou do 
grão-mestre de Malta o rendoso bailado 
de Santa Catharina de Utrechet, na Hol- 
landa; mas a republica impugnou-lhe a 
posse, repulsando-o como catholico, como 
amigo de Hespanha e um ingrato a quem 
os Estados apadrinharam, dando-lhe uma 



(i) D. António, Roi de Portugal. Son his- 
ioire et ses mouaies, Bruxelles, 1868. As par- 
ticularidades biographicas dos pães de D. Luiz 
formam outro Quadro não menos feio e gafado 
•do virus hereditário do Prior do Crato. Veja 
Nota final. 
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pensão annual de mil libras, e por que era 
filho de outro ingrato a quem os hollan- 
dezes haviam recebido bizarramente e se 
vendera aos Philippes. 

A princeza de Flandes, D. Izabel, in- 
vocou a favor do seu parente o patrocinio 
do papa Urbano viii. Escreveu-lhe expon- 
do que D. Luiz Guilherme de Portugal, 
estava, desde algum tempo, ao serviço do 
seu rei e sobrinho d'ella; e, a rogos do tio 
Mauricio, príncipe de Orange, já fallecido, 
obtivera o bahato com todas as suas com- 
mendas; mas que os hollandezes, quando 
elle se apresentou, lhe recusaram a posse, 
e desprezaram as bulias do grão-mestre, 
repellindo as instancias e admoestaçoens 
pacificas do balio. Em vista do que, en- 
tendia a vice-rainha que o único remé- 
dio à rebeldia das Provincias unidas era 
sequestrar e aprezar as mercadorias dos 
hollandezes, comprehendidos no territo- 
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rio do baliato, e para isso pede a sua san- 
tidade licença e ordem explicita para se fa- 
zer o aresto, nao só por que d'ahi resulta 
á ordem maior incremento; mas pela par- 
ticular estima que ella dedica á pessoa de 
D. Luiz. Em summa o que ella roga e 
muito deseja é que o balio possa auferir 
d'essa preza o máximo numero de vanta- 
gens. Por fim, a filha de Filippe n pro- 
mette pedir incessantemente ao Senhor a 
dilatada conservação da vida de sua santi- 
dade, na esperança de ser ser\âda (i). 

Qualquer que fosse a ignorada respos- 
ta de Urbano viii, o cavalleiro maltez não 
conseguiu ser investido da posse, e renun- 
ciou por tanto a professar na ordem. Con- 
servou-se na corte da princeza d'Austria, 
pensionado e com patente no serviço de 
Hespanha, por espaço de cinco annos ; até 



(i) Documento r. 




^ Ib- CSIZ H WmtBBníSML 

tiomocz^s <Ío nroesi^oin^-o-. lÍ€g;£Íij di mie, foi 
de p^isseÊo X X^polesy oode reqaestou uma 
senhora de EMsdmentt? rííãistre, mas de pe- 
queno ou nenhem p:itmnomo, com quem 
casou em 1652, quando tinha trinta e um 
annos. Era Anna Maria Capeei Galeoti, fi- 
lha do príncipe João Baptista de Monte- 
leon e da princeza EHana Spinelli^ filha do 
príncipe de S. Jorge. 



Estes príncipes de Monteleon e S. Jor- 
ge pecuniosamente não valiam nada. Eram 
uns symulacros de feudalismo creados pe- 
los reis de Aragão, Jayme e Frederico, para 
se escorarem n'elles contra a casa de An- 
jou. O rei Jayme creàra quatrocentos ca- 
valleiros quando se coroou, e Frederico 
mais de trezentos, incluindo condes, mar- 



o. ura itc r«i«n-ui 



quezes e príncipes. Os antepassados de 

IAnna Maria Capeei tinham sido uma va- 
lente raça calabrez de condotieri ao ser- 
Viço de naçoens estranhas. Jayme Galeoti 
iServiu (1474) diversos príncipes e facçoens 
no século XV (i). 
O parente que clía tinha de mais va- 
lia n'aquene tempo era o jurisconsulto 
Fábio Capeei Galeoti presidente do con- 
selho de Itália em Madrid e muito da pri- 
tvança de Fihppe iv. 

D. Luiz de Portugal foi residir cm 
Binch, na Bélgica, recebendo annualmentc 
12:000 libras tornezas que lhe deu a vi- 
:-raiiiha; mas, pouco depois, em dezem- 
Jfero de 163 j, morreu a sua parenta, e ces- 
sou o subsidio. Quatro annos decorridos, 
em 16 j 7, talvez violentado pela necessi- 
■ dade, sabia D. Luiz com um testemunho 
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publico da sua fidelidade a Filippe iv es- 
crevendo ao celebre chronista de Espa- 
nha, João Caramuel, uma carta que foi 
impressa no in-folio com que o partidá- 
rio de Castella propugnava os direitos de 
Filippe à coroa de Portugal (i). Este livro 
apparecia para oppugnar e dissuadir os 
portuguezes que instigavam os alvoroços 
de Évora, precursores da sublevação de 
1640; e por tanto de peor eíFeito devia 
ser entre os portuguezes a carta submissa 
e abjecta do neto de D. António. Dizia 
D. Luiz que naturaes e estranhos o honra- 
vam com titulo de príncipe; mas que elle 
não os intendia; por quanto, se ser prín- 
cipe era herdar sangue real de monarchas 
lusitanos, e a obrigação de o verter em 



(i) Philippus prudens Caroli v Imp. Fi- 
lius Lusitaniae. . . legitimas rex demonstratus 
a D. Joanne Caramuel... Antuerpiíe, iGSg. 
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serviço do seu rei D. Filippe, o Grande, 
4.° em Castella e 3.° na sua pátria, nunca 
se negará a tão generoso titulo; mas — 
accrescenta com affronta dos portuguezes 
que elle finge solicitarem-no — se os adu- 
ladores pretendiam significar outro in- 
tento, não admittirá titulo tão mal ada- 
ptado, pois só reconhece o rei seu senhor 
como príncipe de Portugal. E assevera 
que apoiará esta verdade sempre com as 
armas, procurando conservar, ainda em 
perigo de vida, o credito de sua pessoa. 
Pede encarecidamente a Caramuel que in- 
forme por escriptura o mundo d'umas 
confidencias que os dois haviam conver- 
sado algumas vezes — para que a todos 
constasse o seu bom zelo no serviço de 
D. Filippe, o Sábio, successor legitimo do 
rei D. Henrique. E não contente com 
exautorar o próprio avô do direito ao sce- 
ptro que temporariamente usurpou, e de 
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excluir a casa de Bragança, n'esse anno 
muito suspeita a Filippe iv, oíFerece-se 
pessoalmente, e os seus haveres, que não 
eram nenhuns, e mais os livros e papeis 
que podessem servir à demonstração dos 
direitos de Espanha, e d'el-rei seu senhor 
a quem deseja servir (i). 

A carta appareceu impressa em 1638. 
N'esse mesmo anno morreu-lhe o pae, D. 
Manoel de Portugal, em Bruxellas; e tal- 
vez para haver dos príncipes de Orange^ 
seus primos, uma quantia de que seu pae 
era credor, passou D. Luiz á Haya, onde 
foi preso. 

A causa da prisão está por ventura 
n'essa imprudente carta que o devia tor- 
nar odioso aos Estados hoUandezes, ini- 
migos de Filippe. Sua irman, Mauricia 
Leonor de Portugal, casada com o prin- 



(i) Doe. II. 
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cipe de Nassau-Siegen, em 1 8 de setembro 
de 1638 escrevia a Zuilestin, presidente 
do conselho do príncipe de Orange, pe- 
dindo instantemente que cumpra a pro- 
messa que lhe fez de enviar-lhe noticias 
de seu irmão, cuja liberdade estava espe- 
rando com a maior anciedade (i). 

Livrou-se da^prisão mediante as inter- 
cedouras diligencias da princeza; mas de- 
via ser angustiosa a sua posição de meios 
quando, em dezembro de 1641, elle sahiu 
dos Paizes-baixos, como foragido, e pas- 
sou com a mulher e os filhos a Roma 
para de lá agenciar com D. João iv a sua 
vinda para Portugal, ou mover sentimen- 
tos de compaixão no rei para com a sua 
miséria. 



(1) Cathalogo dos manuscriptos portu- 
guezes existentes no Museu britannico, por F. 
F. de la F^iganière, pag. 314. 
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Em 27 de janeiro de 1642 escrevia 
elle de Roma ao embaixador Francisco de 
Mello, residente em Paris, dizendo que se 
vivera até então sob a protecção do rei de 
Castella foi por não haver rei em Portu- 
gal; agora, porém, que Deus se dignara 
dar-lhe por eleição aquelle a quem a co- 
roa tocava por justiça, elle abandonara o 
partido castelhano para cumprir as obri- 
gações do seu sangue, debaixo da protec- 
ção de sua magestade. Termina pedindo 
ao embaixador que lhe faça mercê de par- 
ticipar a sua magestade os seus desejos, e 
lhe faça saber que elle está em Roma li- 
vre da sugeição dos hespanhoes. Accres- 
centa que não lhe escreva, por que em 
breve iria a Paris beijar-lhe as mãos (1). 

D. Francisco de Mello já tinha sabi- 
do de Paris quando esta carta lá chegou. 

(1) Doe. III. 




Fora subsMiJiid-o pd»o ccunde ãz. ViiiiTueira 
a quem D. Luiz escrevia àt ^^larseliia em 
IO de jiiinho do mesmo anno- Lembia- 
Ihe a notória amisade dos Gamas ao m- 
faote D. Luiz seu HsaTÒ e a seu avó D- 
António, d^onde infere a certeza de que o 
conde, a imitação dos seus antepassados, 
representara ao rei o amor e zelo com que 
elle D. Luiz abandonou o seníço do rei 
de Castella para cumprir com as o"bri£:a- 
çoens do seu sangue no real sen-iço de 
sua naagestade ; e dá parte que o bispo de 
Lamego, embaixador em Roma-, já fez a 
D. João IV idêntica representação (i)- 

D. Luiz com a sua família, passaram 
a Paris e demoraram algum tempo na 
corte de Luiz xjv que se empenhou com 
D. Joio IV a favor do desvalido neto de 
D. António. Parece que o rei portuguez 

(ij Doe. jv. 
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não se moveu aos primeiros rogos do bis- 
po de Lamego nem aos dp conde da Vi- 
digueira; por quanto somente em 1646, 
na segunda ida do conde da Vidigueira 
para França, se manifestam as disposi- 
çoens favoráveis de D. João iv em lhe 
prestar alguns soccorros. Em 27 d'abril 
d'este anno o embaixador escreve de Nan- 
tes a D. Luiz de Portugal. Exhaurido de 
recursos e talvez de esperanças, o filho 
de D. Manoel procurara um abrigo me- 
nos dispendioso na Hollanda, e residia 
então na Haya, em situação muito cortada 
de necessidades, como depois veremos. O 
embaixador, provavelmente instado por 
cartas que não se archivaram com as ou- 
tras, confirmava-lhe a sinceridade com que 
em Paris lhe promettêra advogar a sua 
causa em Lisboa perante el-rei, e asseve- 
rava que sua magestade não faltaria ao 
que promettêra, embora tenha tardado. 
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O conde parte para Lisboa, e leva com- 
sigo para mostrar a el-rei a carta que re- 
cebe, talvez muito com movente pela ex- 
posição da sua pobreza (i). 

Mas D. João iv, sem as novas instan- 
cias de D. Luiz, tinha, desde o dia 8 de 
maio d'este anno de 1646, providencia- 
do nos recursos solicitados desde 1641. 
N'aquella data eram expedidas quatro car- 
tas regias aos cabidos das sés de Lisboa, 
Braga, Évora e Vizeu, nas quaes dizia 
el-rei : 

"^Por parte de D. Lu{:{ de PoríugaL neto 
do Prior do Crato, se me representou com toda 
a instancia mandasse acudir ds grandes neces- 
sidades que padecia, fa:{endc-lhe meixê de al- 
guma coisa, com que podesse passar competen- 
temente; e, tendo respeito a seu sangue e aos 
merecimentos d'aquelles de que descende, houve 

(1) Doe. V. 
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por bem fa:{er4he mercê de quatro mil crusa- 
dos de pensão nos bispados vagos do reino, 

E manda que logo continuem o paga- 
mento pelos mesmos rendimentos e com 
a mesma obrigação com que se cobram 
por empréstimo para as despezas da guer- 
ra. E recommenda a cada um dos cabidos : 

E por que d'aquella quajitia couberam a 
esse arcebispado mil crusados vos encommendo 
muito lhe mandeis pagar esta quafiiia, que co- 
meçará a correr do dia da data d 'esta caria 
com a maior pontualidade que for possivel, por 
que me consta que são qitasi extremas as neces- 
sidades de D. Lui:{, 

Os cabidos sahiram com algumas im- 
pugnancias ao cumprimento das cartas re- 
gias; e só concederam os quatro mil cru- 
sados como empréstimo, ao fim de três 
mezes de tergiversaçoens bem achicana- 




k das de tricas e manhas clcricaes; e, com 
■ outras delongas na junta de Fazenda, só 
> em 27 de setembro D. Luiz de Portugal 
[recebeu a i.'' prestação e a 2." cm 4 de 
dutubro, por intermédio do seu procura- 
Hor Francisco Brandão Romano (i). 



(1) Estes e outros documentos referentes 
á pensão de D. Luiz de Portuga! exhumou-os 
e estampou-os José Anastácio de Figueiredo 
pi Nova Historia da Ordem de €Malta em 
Portugal, tom. 3.° pag. 189 e seg. Esta obra 
lavor extraordinário foi condemnada ao 
jiais iniquo desprezo, desde que nasceu nas 
trevas do principio d'este século xix. 

Ha uma anecdota bocagiana que ajunta á 
■irrisão uma injustiça digna de lastima por es- 
r«es ignorantoens que então se chamavam os 
grandes poetas. José Anastácio presenteou Bo- 
cage com o primeiro tomo da Nopa Historia 
de Malta; e, passados dias, perguntou-lhe se 
a linha lido. O poeta respondeu que 
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Eín 21 de janeiro de 1647, D. Luiz 
felicita o embaixador pela mercê que el-rei 
lhe fez do marquezado de Niza, e accusa 
recebidos os favores de sua magestade. 
Promette escrever de negócios, offerece 
os seus serviços, e aqui principia a en- 
saiar-se para diplomático (i). 

A 29 do mesmo mez, accusa recebi- 
dos dous mezes da pensão, a que elle 
chama ordenado, e pede que haja pontua- 
lidade nos subsequentes pagamentos visto 
que todos o consideram ministro de sua 
magestade; e, para o lusimento de tal em- 

paginas, e ninguém seria capaz de ler mais. 
Como o numeroso Elmano entraria vaidoso 
no Nicola a contar a facécia! E o erudito an- 
cião com que amargura deixaria de concluir o 
índice da maior parte dos exemplares, por min- 
gua de recursos para a impressão de quarenta 
paginas ! 

(1) Doe. VI. 
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prego, tivera de empenhar-se grandemente, 
já em adornos de residência como em ou- 

tros pormenores, pois não seria decente a 
€l-rei que elle D. Luiz tivesse de retrogra- 
dar ás suas passadas privaçoens. duanto 
a negócios, em que já se acha intromet- 
tido, reporta-se ao que na mesma data 
participa o embaixador, e elle não o faz 
por que não tem cifra, e receia que as suas 
cartas sejam interceptadas (i). 

Principiara o congresso de Munster 
para o qual D. João iv nomeara D. Luiz 
seu primeiro plenipotenciário, resolven- 
do-se no Conselho de fazenda cumprir-se a 
Resolução regia de 26 de setembro de 1646 
que mandava dar 600^000 réis mensaes 
e 8:000 cruzados de ajuda de custo ao 
embaixador, bem como loofcoo réis 



(1) Doe. VII. 
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mensaes a cada um dos residentes do con- 
gresso de Osnabruc e Dinamarca. 

A escolha de D. Luiz de Portugal para 
plenipotenciário demonstra a estultícia do 
rei e dos seus conselheiros. Todos deviam 
conhecer os serviços do neto do Prior a 
Castella, e a carta a D. João Caramuel 
duas vezes vulgarisada. Que importância 
de palavra podia ter no congresso um tal 
caracter de homem, alli em presença dos 
representantes de Hespanha que lhe ha- 
viam de atirar ao rosto a perfídia, depois 
de haver tantos annos vivido das liberali- 
dades dos Filippes ? O conde da Ericeira, 
muito prolixo na historia diplomática da 
Paz de Westhphalia, nem sequer nomeia 
o plenipotenciário. 

D. João IV ou era indifFerente ao. pro- 
ceder dos seus embaixadores em Munster 
para com D. Luiz, ou elles respeitavam 
mediocremente as suas ordens. O certo é 
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^ue OS embaixadores Francisco de Sousa 
^ Cloutinho, Luiz Pereira de Castro, Ruy 
^^telho de Moraes e Francisco de An- 
drade Leitão desconsideraram o terceiro 
neto d'el-rei D. Manoel com manifesto 
desprezo, recusando-lhe os dinheiros que 
"- lhe eram enviados, e annulando-lhe a in- 
fluencia indecorosa nas assembleas. É o 
que se colhe da carta de 1 1 de fevereiro 
de 1647. 

Diz ao marquez que não tem noti- 
cias algumas de Munster, por que os em- 
baixadores nada lhe communicam, não 
.obstante elle os ter avisado que em uma 
: real carta de sua magestade de 15 de ou- 
tubro el-rei fora servido dizer-lhe que os 
embaixadores lhe dariam 8:000 cruzados, 
^ e não lh'os davam, depois de elle se ter 
, empenhado em alfaiar uma residência 

i 

■ com todo o lusimento; e, por tanto, pede 
ao marquez fervorosamente que os com- 



it- 
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pilla a pagarem-lhe (i). Dias depois, em 
i8 de fevereiro de 1647, supplica ao mar- 
quez que faça com que não se cuide que 
sua magestade lhe fez mercê tão somente 
para o desacreditar: pois todos disiam que,, 
sendo nomeado pelo seu rei embaixador 
e primeiro plenipotenciário no congresso 
de Munster, e sendo como tal conside- 
rado, devia tratar-se com o lusimento com- 
petente a tamanha dignidade; e muito lhe 
pesava que se dissesse que a sua penúria 
era resultado da pobreza do rei, e d'ahi 
procedia ninguém dar fé às promessas que 
se faziam para grangear vontades. Exem- 
plifica as pompas do conde de Serviens, 
plenipotenciário francez, mostrando as- 
sim que os thesouros da França não es- 
tavam extenuados. Por fim, diz elle, des- 



(1) Doe. viri e ix. 
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carrega a sua consciência, expondo se- 
melhantes coisas. 

Mas, antes d'esta exposição, ha outra 
egualmente e dolorosamente consciencio- 
sa em que D. Luiz conta ao marquez que 
pediu ao rei mais 10:000 cruzados de 
ajuda de custo; e os embaixadores nem 
sequer lhe pagavam os 8:000 concedidos. 

Em 16 de março, continuam os em- 
baixadores a bigodeal-o. Não lhe querem 
dar dinheiro para pagar a baixella e colga- 

duras que comprou a fim de montar casa 

.* 

em Munster. Dizem-lhe que vá, que lá se 
arranjará a casa ; quanto a dinheiro, só lhe 
dão o necessário para a jornada, que outra 
ordem não tem d'el-rei. «Isto é impos- 
sível! — exclama o plenipotenciário bur- 
lado — por que Munster não é uma cidade 
de Paris ou Amsterdam em que se encon- 
tre o necessário, sendo isto de mais a mais 
contra as reaes Instrucçoens : Que se ache 
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prevenido para poder partir com o primeiro 
aviso.y> ((Prevenido)) entendeu D. Luiz que 
era tef baixella, alfaias, colgaduras, etc. (i) 
Até 9 de dezembro d'este anno de 47 
não sabemos o que se passou entre os 
embaixadores e o primeiro plenipotenciá- 
rio in absentia. N'esta data pede D. Luiz 
ao marquez que dos dinheiros de S. Ma- 
gestade lhe mande pagar dois mil cruza- 
dos que se lhe devem da ajuda de custo. 
Parece pois que os teimosos de Munster 
cumpriram a pouco e pouco as ordens 
reaes (2). O marquez responde-lhe que 
não pode dar-lhe os 2:000 cruzados por 
que o dinheiro que tem não deve ser des- 
viado do destino que sua magestade lhe 
deu (3). 



(1) Doe. X. 
(•2) Doe. XI. 
(>) Doe. XII. 
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Os recursos adelgaçavam-se de dia para 
dia, quando a esposa de D. Luiz interveio 
na correspondência do marido com o mar- 
quez deNiza.Em23 dezembro de i647di- 
rigiu-lhe uma carta em italiano. Lembra- 
Ihe a exposição que lhe fizera em Paris 
dos seus tantos annos trabalhosos, e as 
finezas que o seu esposo praticárarpor sua 
magestade, deixando tudo que possuia. 
Acrescenta que sahira de Roma, fiada na 
palavra que, em nome d'el-rei lhe dera o 
padre Monteiro (i) que lhe promettera 

(i) Este padre Monteiro devia ser o de- 
pois celebrado bispo do Porto, mestre dos 
filhos de D. João iv. Os historiadoros só o 
nomeiam enviado a Roma em 1645 para re- 
presentar a Innocencio x a injustiça com que 
denegava o provimento nos bispados de Portu- 
gal; é, porém, certo que elle já tinha estado em 
Roma, por 1641, tratando na corte romana um 
negocia grave de pessoa authorisaday diz Bar- 
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logo que chegasse à corte representar-lhe 
eíEcazmente o que todo mundo sabia, de 
modo que se lhe desse uma posição con- 
digna; sendo, porém, decorridos dous an- 
nos sem algum successo, e simples espe- 
ranças, de maneira que o mundo os escar- 
necia illudidos na escolha que fizeram; e, 
baldadas as instancias da coroa de França 
e d'outras potencias, ao passo que seu ma- 
rido se empenhara até tocar o ultimo gráo 
de uma incrivel necessidade, ella, forçando 
a sua altivez, vinha supplicar ao embaixa- 
dor para que lhe pagasse os 2:000 crusa- 
dos que lhe devia dos 6:000 que el-rei lhe 
mandara dar. Lembra-lhe, finalmente, que 
elle marquez deve tomar sobre si a res- 
ponsabilidade da palavra do rei (i). 



bosa Machado — negocio que decerto era a con- 
nivencia do pontífice á restauração de Portugal, 
(i) Doe. XIII. 
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O marquez responde a D. Anna Galeo- 
ti e encarrega o padre António Vieira que 
vae partir para HoUanda de lhe representar 
as particularidades que omitte na carta (i). 

O padre Vieira fez saber a D. Anna 
que um mercador lhe daria 2:000 flo- 
rins (2), e que o embaixador lhe daria 
1:500 florins, dos quaes esperava receber 
1:000 por conta no dia 23 de dezembro. 
Appella a princeza para a sua generosidade 
a fim de que lhe complete o pagamento 
dos 2:000 cruzados per essere molto grande 
nostri necessita (3). 

(i) Doe. XIV. 

(2) O mercador devia ser um André Hen- 
riques que acompanhava o padre Vieira e le- 
vava credito de cem mil cruzados para com- 
prar na HoUanda navios com que os portu- 
guezes haviam de sustentar a guerra com os 
mesmos hollandezes. 

(3) Doe. XV. 



Tát- 
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<jue OS embaixadores Francisco de Sousa 
Coutinho, Luiz Pereira de Castro, Ruy 
Botelho de Moraes e Francisco de An- 
drade Leitão desconsideraram o terceiro 
neto d'el-rei D. Manoel com manifesto 
desprezo, recusando-lhe os dinheiros que 
lhe eram enviados, e annulando-lhe a in- 
fluencia indecorosa nas assembleas. É o 
que se colhe da carta de 1 1 de fevereiro 
de 1647. 

Diz ao marquez que não tem noti- 
cias algumas de Munster, por que os em- 
baixadores nada lhe communicam, não 
obstante elle os ter avisado que em uma 
real carta de sua magestade de 15 de ou- 
tubro el-rei fora servido dizer-lhe que os 
embaixadores lhe dariam 8:000 cruzados, 
e não lh'os davam, depois de elle se ter 
empenhado em alfaiar uma residência 
com todo o lusimento; e, por tanto, pede 
ao marquez fervorosamente que os com- 
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pilla a pagarem-lhe (i). Dias depois, em 
i8 de fevereiro de 1647, supplica ao mar- 
quez que faça com que não se cuide que 
sua magestade lhe fez mercê tão somente 
para o desacreditar: pois todos disiam que,, 
sendo nomeado pelo seu rei embaixador 
e primeiro plenipotenciário no congresso 
de Munster, e sendo como tal conside- 
rado, devia tratar-se com o lusimento com- 
petente a tamanha dignidade; e muito lhe 
pesava que se dissesse que. a sua penúria 
era resultado da pobreza do rei, e d ahi 
procedia ninguém dar fé às promessas que 
se faziam para grangear vontades. Exem- 
pHfica as pompas do conde de Serviens, 
plenipotenciário francez, mostrando as- 
sim que os thesouros da França não es- 
tavam extenuados. Por fim, diz elle, des- 



(1) Doe. VIII e IX. 
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carrega a sua consciência, expondo se- 
melhantes coisas. 

Mas, antes d'esta exposição, ha outra 
egualmente e dolorosamente consciencio- 
sa em que D. Luiz conta ao marquez que 
pediu ao rei mais 10:000 cruzados de 
ajuda de custo; e os embaixadores nem 
sequer lhe pagavam os 8:000 concedidos. 

Em 16 de março, continuam os em- 
baixadores a bigodeal-o. Não lhe querem 
dar dinheiro para pagar a baixella e colga- 
duras que comprou a fim de montar casa 
em Munster. Dizem-lhe que vá, que lá se 
arranjara a casa; quanto a dinheiro, só lhe 
dão o necessário para a jornada, que outra 
ordem não tem d'el-rei. «Isto é impos- 
sivel! — exclama o plenipotenciário bur- 
lado — por que Munster não é uma cidade 
de Paris ou Amsterdam em que se encon- 
tre o necessário, sendo isto de mais a mais 
contra as reaes Instrucçoens : Que se ache 
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O marquez, respondendo aos queixu- 
mes do embaixador, desculpa Sousa Cou- 
tinho, attribuindo-lhe os interrogatórios 
a zelo grande dó serviço de el-rei. Quanto 
ao procedimento do togado acutiladiço que 
resolvia as pendências com o gladio, es- 
tranha o caso, e vai dar parte da sua es- 
tranheza ao embaixador. Vê-se que zom- 
bavam todos do infante bisneto de Vio- 
lante Gomes (i). 

D. Luiz, na ultima carta que escreve 
ao marquez, parece que também zomba. 
Diz que tem no melhor conceito a sua 
amisade; não duvida das boas tençoens 
de Francisco de Sousa; e applaude que o 
embaixador ordinário zele as vantagens 
d'el-rei; mas não se exime D. Luiz de ze- 
lar as suas. É a ultima carta que escre- 



(i) Doe. XIX 
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we (i). O marquez recolheu então ao 
«ino, e foi interinamente substituído por 
Christovani Soares de Abreu, um dos di- 
plomatas que no congresso de Munster 
baviam espicassado D. Luiz com insul- 
lantes estorvos à sua assistência, ratinhan- 
Ido-lhe os salários que D. João iv lhe es- 
npulara. 



nu 

'tf. 

1^ gei 



Desde o momento em que D. Luiz 
e Portugal se interessasse nas vantagens 
das Provincias-Unidas, que foram muitas 
no TriKtado de pa\âc WeúhephaUa, a sua re- 
nducção ao partido hespanhol contra a 
istauraçâo de Portugal era uma passa- 
gem lógica, inevitável e até... discreta. 
Os interesses grangeados pela casa de 
range explanam-se em grande parte dos 



(i) Doe. XX. 
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artigos do Tratado, assignado pelos re- 
presentantes em 3 de janeiro de 1648. 
Estes artigos são confirmados por Filippe 
IV que, pela graça de Deus, se assigna Rei 
de Castella, de Leão, de Aragão, das Duas 
Secilias, de Jerusalém, de Portugal, de Na- 
varra, de Granada, de Toledo, etc. Não 
era curial que D. Luiz, vendo D. João de 
Bragança apeado do throno pela exclu- 
são da sua individualidade soberana no 
• congresso, o considerasse duradouro na 
phantasmagorica realeza. Além d'isso, as 
grosseiras aíFrontas e suspeitas, nem sem- 
pre injuriosas, de Francisco de Sousa Cou- 
tinho seriam impulso bastante a que o ne- 
to do Prior do Crato, excessivamente avil- 
tado, proejasse outra vez o seu baixel des- 
arvorado para Castella. Afora estes pene- 
trantes estímulos, havia a pungente es- 
pora da necessidade e até da penúria; por 
quanto, já qualificado como primeiro pie- 
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nipotenciario de D. João iv, o príncipe 
D. Luiz sofFria na Haya uma penhora que 
lhe faziam o cervejeiro e o padeiro. A op- 
portunidade era de molde para regatear a 
mercadoria a Filippe iv, desde que o Bra- 
gança, mais por inepto que por caritativo, 
nomeou seu primeiro representante na 
Republica hoUandeza um homem sem 
credito, sem capacidade, e sem respeito 
dos embaixadores enviados ao congresso* 
Dera-lhe assim posição geitosa para cha- 
mar a attenção do comprador, sem ter de 
se humilhar à proposta. 

Em 1649, ^* J^â^ IV ordenara aos 
seus representantes que não communicas- 
sem com o embaixador hespanhol Antó- 
nio Brun, que tentara corromper Francis- 
co de Souza Coutinho, nem com qualquer 
outro ministro de Castella. O cardeal Ma- 
zarin, ao mesmo tempo, participara ao 
agente de França que Brun tinha rela- 
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çoens secretas com algum dos embaixado- 
res portuguezes afim de alliciar os servi- 
dores de D. João iv. N'esta suspeita, o 
mais accessivel, talvez o único, era o an- 
tigo partidário e soldado de Flandres, 
agora embaixador extraordinário do re- 
belde duque de Bragança. O gabinete de 
Madrid fomentava intrigas para indispor 
a Hollanda contra Portugal, depois de as- 
signado o Tractado de paz, em 1648. E' 
bem de vêr que D. Luiz, ligado aos inte- 
resses dos príncipes de Nassau e á espe- 
rança de ser galardoado por Filippe iv, 
communicasse a António Brun os pla- 
nos dos embaixadores de Portugal, e se 
retrahisse com dissimuladas apparencias 
na missão de repor as Províncias Uni- 
das em harmonia com Portugal. 

Com D. Luiz estava passando o que, 
poucos annos depois, succedeu com outro 
plenipotenciário portuguez na mesma Re- 
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publica. D. Fernando Telles de Faro aven- 
çou-se com o embaixador de Castella. Fi- 
lippe IV mandara-lhe advirtir que, fingin- 
do-se leal a D. João de Bragança, estorvasse 
quanto podesse a paz com as Provincias 
Unidas, levantando atritos, com hesita- 
çoens e dificuldades, sob capa de zelo e 
patriotismo. D. Femando manobrou per- 
fidamente sob a inspiração de Hespanha; 
e, quando chegou a termos de não poder 
sustentar a mascara, fugiu para Madrid, 
em companhia do duque d' Aveiro. E, se es- 
tes fidalgos, ricos e respeitados, assim pro- 
cederam, menor infâmia praticou D. Luiz 
de Portugal, pobre, vilipendiado e escar- 
necido pelos embaixadores portuguezes e 
pelos estranhos que lhe remoqueavam a pe- 
lintraria das penhoras, a miséria da sua vida 
particular, a mingua de recursos para apre- 
sentar-se no congresso, e o chasqueavam 
como digno representante d'um Bragança! 
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Além d'isso, logo que o marquez de 
Niza retirou de Paris, perdidas as espe- 
ranças de ter em Luiz xiv um aliado sin- 
cero, e quasi certo de que entre França e 
Castella se fariam pazes, a independência 
de Portugal considerava-se perdida. Se es- 
tas previsoens falharam depois da Paz dos 
Pyreneus, foi isso um milagre de coragem 
e de patriotismo que o neto do prior do 
Crato não anteviu, nem o próprio D. João 
IV tivera a heróica tenacidade de prever. 

E, reconquistado Portugal, que faria de 
si o pobre plenipotenciário, se não con- 
tasse com qualquer expediente readquirir 
a commiseração do vencedor? Quem lhe 
daria o pão de cada dia e o futuro dos 
seus dois filhos? EUe possuiu-se, talvez^ 
do terror que afoga os dictames de cons- 
ciências mais honradas, e dilacera a mais 
robusta honra nas garras da miséria. Ven- 
deu-se de novo? Que tem isso para as- 
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sombros ou, se quer, para censuras? Ven- 
deu-se a si por amor de sua desvalida £a- 
milia; mas o que mais espanta e revolta 
é que, ao mesmo tempo, D. João iv, tras- 
passado de idêntico pavor, agenciasse mui- 
to em segredo passar a coroa portugueza 
a uma filha de Filippe iv, e sacrificar a li- 
berdade de milhares de homens que o ti- 
nham conclamado. Este, sim, que abriu 
na historia d'aquelle cyclo, mixto de he- 
roismos e infâmias, a única pagina negra 
que não tem um ponto branco onde se 
possa escrever uma interrogação de du- 
vida ou uma desculpa indulgente. 

O jesuita António Vieira, um caracter 
depravadíssimo em politica, se não incu- 
tiu em D. João iv a iniciativa do retro- 
cesso do reino à subjeiçào dos sessenta 
annos, teve o rijo cynismo de a ouvir de 
seu real amo e applaudil-a. Foi elle o en- 
carr^ado de negociar, por intermédio de 
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outros jesuítas espanhoes que demoravam 
em Roma, o casamento do príncipe D. 
Theodosío com a infanta de Espanha sob 
as seguintes clausulas: 

D. Theodosío e a infanta succederiam 
no thtono das duas naçoens, não tendo 
Filíppe IV filho barão; mas, se viesse a 
têl-o, Portugal, com governo próprio, fi- 
caria aUiançado com a Hespanha estreita- 
mente. Se Filíppe não quízesse reconhe- 
cer a legalidade de D. João de Bragança, 
este immediatamente abdicaria no filho, 
casado com a infanta hespanhola. 

O jesuíta, para desarmar as descon- 
fianças dos seus atilados confrades, pin- 
tava-lhes com ingénuo desvergonhamento 
as vantagens do enlace nas condiçoens 
propostas — a fusão dos dois povos com 
uma cohesão internacional, que não ha- 
via antes de 1640; mas a diplomacia pre- 
vidente dos padres não moveu a corte de 



^drid. É que D. João iv a esse tempo 
' inspirava ainda receio nem respeito 
í Filippe. A proposta pareceu tão inepta 
1 atrevida que o embaixador castelhano 
1 Roma dava cabo do jesuita portugucz, 
: lhe não fugisse ás ciladas. 
Quando este infame episodio passava 
i Roma (1650), D. Luiz de Portugal, 
Iftlvez aterrado pela significação da pro- 
posta, evadiu-se para Hespanha com a mu- 
her e filhos. Não ha noticia impressa ou 
nanuscripta, que eu saiba, de que o duque 
í Bragança ou os seus representantes lhe 
estranhassem a traição. O neto do Prior 
pnha em sua defeza a clandestina perfídia 
He D. João IV que sacrificava uma nação 
u*a salvar a sua casa. O outro terceiro 
rto d'el-rei D. Manoel apenas immolava 
I seu nome já manchado á necessidade 
yrgente de grangear no lamaçal das perfi- 
iías o pão da sua familia. Entre os dois 
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infamesr D. Luiz ganha muito na com- 
paração. 

Em fins de 1 6 5 o ou principio de 1 6 5 1, 
o neto do Prior, plenipotenciário do rei 
de Portugal, apresentou-se a Filippe iv. É 
natural que se abonasse recommendado 
pelo embaixador hespanhol a quem pres- 
tara «serviços». O rei de Hespanha, em re- 
muneração de superiores serviços prestados com 
lealdade, — diz um seu admirador coevo e 
amigo pessoal (i) em 1653 fez-lhe mercê 
do marquezado de Trancoso, de gentil- 
homem da sua camará, do seu conselho 
de guerra e tratamento de grande. Alguns 
historiadores chamam-lhe marquez de Tra- 
moso, como o cavalheiro de Oliveira. Men- 
des Silva, que vivia em Madrid ao mesmo 
tempo, diz Trancoso, de Portugal ; e o tra- 

(1) Catalogo real y genealógico de Hes- 
pana por Rodrigo Mendes Silva. 
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ductor do Diccionario de Moreri, dá-lhe 
os dois marquezados de Tramoso e Tran- 
coso simultaneamente. D. Luiz levara 
comsigo a esposa e dous filhos, Manoel 
Eugénio, nascido em 1633, e Fernando 
Alexandre em 1634. Anna Maria Capechi 
Galeoti ainda vivia em 1 6 5 6; e, n'este anno, 
o filho segundo militava em Flandres, com 
a patente de capitão de couraceiros eo ti- 
tulo de conde de Sendim. (i) 

(1) Deve ter uma explicação de desairo- 
sas probabilidades o silencio de dois genealo- 
gicos, coevos de D. Luiz, e um d''elles seu 
particular amigo, a respeito de Anna Maria Ca- 
pechi Galeoti. João Caramuel, em i638, faz a 
arvore de geração de D. Luiz de Portugal, no- 
meia-lhe os filhos, e omitte o nome da mulher, 
embora seja filha de um principe e sobrinha 
de outro, irmão de sua mãe. Manuel de Faria 
e Souza, quando D. Luiz, já depois de i65o, 
vivia em Madrid, escreveu a Europa portu- 
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D. Luiz de Portugal, i.° marquez de 
Trancoso, morreu em 1660, com cin- 
coenta e nove annos de idade. O seu pri- 
mogénito, D. Manoel de Portugal, residiu 
em Roma, tendo cedido as honras da pri- 
mogenitura e o titulo ao irmão, quando 
se iniciou na carreira ecclesiastica. Morreu 
solteiro e sem filhos, em setembro de 
1687, em Roma. D. Fernando Alexandre, 
3.0 marquez de Trancoso, morreu em 

gue:{a onde também lhe não diz o nome da 
mulher, mencionando os filhos. E'' possivel que 
o silencio do primeiro esconda factos obscuros, 
talvez anteriores ao casamento, que viriam des- 
luzir a prosápia de um descendente de el-rei 
D. Manuel, denegrida por uma mulher infa- 
mada na Itália. 

O silencio do segundo quererá dizer que 
ella, casada, não readquiriu os créditos perdi- 
dos cm solteira. O certo é que uma velha fi- 
dalga que a conheceu em Pariz em 1641 não 



> 
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1668, em Madrid. Deprehende-se que os 
seus haveres eram escassos, por que, três 
annos antes, enviava de Bruxellas o seu 
secretario Jean Jacques Godart ao presi- 
dente do conselho do principe de Orange 
pedindo a este principe um dinheiro que 
se lhe devia de serviços militares, (i) A 

deu da princeza boas informações a Mad. de 
Saint!*Onge. Não obstante, o auctor das arvo- 
res de geração introduzidas na versão hespa- 
nhola do ^/c. de Moreri, nomeia a mulher de 
D. Luiz de Portugal, e o mesmo se encontra 
na Genealogia Real de Rodrigo Mendes Silva, 
outro contemporâneo do neto do prior do Crato, 
e notável encarecedor dos seus méritos. Este 
hebreu de Celorico, Mendes Silva, chamava a 
D. João IV um tyranno usurpador. Não estava 
longe da justiça nem da legalidade. 

(i) Catalogo dos manuscriptos portugue- 
zes existentes no Museu britannico, por Fre- 
derico Francisco de la Figanière. Lisboa, i853 
pa*?. 3i4 e 3i5. 
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4 de março de 1668 sahiu da Bélgica para 
Madrid, onde morreu em 24 de dezembro 
do mesmo anno, também solteiro e sem 
descendência. A linha masculina de D. 
António, prior do Crato, extinguiu-se pela 
morte de D. Manuel. 

Ao fechar este quadro histórico, intei- 
ramente restaurado e muito diverso do 
que se acha escripto por historiadores con- 
sultados e reputadas auctoridades, não me 
esquecerei, em obsequio à memoria de 
D. Luiz de Portugal, de citar o único elo- 
gio que encontro impresso em um só dos 
escriptores seus' contemporâneos. A fallar 
verdade, o louvor procede de auctoridade 
indigna de fé ; por que o cistersiense João 
Caramuel perdeu a estima dos portugue- 
zes por justos motivos de patriotismo, e 
também desmereceu a dos hespanhoes 
pela sua vida descomposta e assignalada- 
mente devassa. Não obstante, Caramuel 
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escreve a respeito de D. Luiz, que pri- 
meiro se chamara Guilherme, o seguinte: 

Tem D. Guilherme Liii\ prestante enge- 
nho, costumes exemplares, e é grandiosamente 
liberal em relação a suas ténues posses ; heroe 
inclyto por quem, querendo T)eus a Hespanha 
ha de alcançar felizes victorias. (i) 

Este elogio é anterior á passagem de 
D. Luiz para o serviço de D. João iv. Não 
é, pois, fácil inferir qual seria a opinião 
do bellicoso frade e bispo acerca do trans- 
fuga, nem tão pouco podemos dar como 
realisada a profecia sobre as felizes victo- 



(i) Est D. Guillicimus-Ludovicus ingenio 
praestans, proeditus morum venustate, etiam, 
cúm in ténue fortuna, magnificus et liberalis. 
Heros inclytus, per quem Deo auspice invicta 
Hispânia victorias felices obtinebit. Philippvs 
PRUOESS, pag. 3o3. 
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rias que o inclyto heroe havia de propi- 
ciar à Hespanha. Verdade é que o frade ti- 
rou a ressalva da vontade de Deus — que 
a nosso vêr foi tão indifferente ás aviltan- 
tes misérias como. aos inclytos heroismos 
do descendente da formosa Pelicatia. 
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DOCUMENTOS 



DOCUMEXTO I 




RASLADA-SE a carta em francez 
como ella foi archivada nos 
Archivcs de TEtat^ em Bnixel- 
les: AudienUy liasse 578: 



Trés-Saint T^ére. II j' a quelque iemps que 
don Louys de Portugal, chevalier de Vordrt 
de Malta, estant présentement icy au service 
du rof monseigneur et tieppeu, et, d la réqui^ 
sitíon du feu com te Maurice, prínce d^Ch^afi* 
ges^ son onde^ este pourveu, par le grand* 
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maistre du dict ordre, du bailleage de Utrecht 
en Hollande, avec ioutes les commendes, biens, 
actions et dependences d'iceUuy, sur Vasseu-- 
rance qu^il luj bailia que les estais rebelles y 
presteroient leur consentement sans aucune dif- 
ficultéy pour en jouyr doi^ le jour de leur re- 
bellion jusques à présent, et en dédarant que si 
d'aventure les dicts esta^ ne missent son ne- 
pveu en possession^ qu^l estoit content que sans 
aucune délay il pourroit reclamer et se prépa- 
loir de la faveur et armes des roys et princes 
chrestiens pour Vobtenir. Sur quoy ayant ledicí 
don Louys prins Vhabit du dict ordre^ et ses- 
tant transporte eji personne vers les dicts rebel- 
les pour avoir deux la possession^ icelle luy a 
este refuséCy sans quil^ ayent voulu obéir ni 
recognoistre les bulles du grand-maistre, ni 
déférer aux exhortations et d plusieurs autres 
debvoirs par luy rendii^ pour lesy faire con- 
descendre. Ce quayayit este mi\ en considera- 
tion, et mesme le peu d'apparence quil y a de * 
venir a bout de cette prétention par voye doulce 
et amiable, il a semblé que pour obliger les es- 
iat^ rebelles de donner au dict don Louyi la 
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possession du dict baãliage ti ny a remed plus 
puissant eipropre que de faire arrester au quar- 
tíer de levani les biens et marchandises appar- 
ienans à ceux qui soni de leia^ ohéissance, Cest 
pour quqy et pour les grandes raisons qu 'il y 
a d'assister le dicí don Louys en ce quil de- 
mande, fay creu que Vosíre Sainieté nauroit 
pour désaggréable si\ íanpour le bien et accrois- 
sement du dict ordre que pour la particuliá^e 
volonté que je luy porte et l estime que jefai:^ 
de sa personne, je vins à la suppliei\ comme je 
fai\ en toute humilité, qu''eUe se daigne de faire 
une favorável réfexion sur cest affaire et le 
prendre soub:[ sa bénigne proteccion, en lavan- 
çant par son autorité autant que faire se pcult 
et en donnant tel ordre pour Vexécution du pré- 
iendu arrest quil en puisse tirer tout le fruict 
et advantage que será aucunement possible, Jat- 
iendray doncq quilplaise d Vostre Sainteté luy 
faire cette grâce à mon inteixession, et outre la 
somfenance que j'en auray à jamais graj^ée en 
mon âme, j'en feray Vestat que je doibs et m 
cesseray de prier Dieu quil i^euille conscvver 
longuement vostre persojtne, Trés-Sainct Péix, 
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pour le bien et regime de son Eglise. De Saint- 
Omer, 14 novemhre 1625. 



DOC. II 

Nuebas de la salud de V. P. estimo^ aun- 
que mas su buena compania : d cttyo servido no 
faltare, siempre que quisiere mandarme, 

Ha!{eme K P. tanta honra^ que à no cono- 
cer Io Pygmeo de mis miricimientos, tubiera la 
merced por deuda, y estubiera en peligro pró- 
ximo de ífana gloria. 

Honrajune Jiaturales y cstranos com nom- 
bre de Príncipe de Portugal, pêro estoy muy 
lexos de entenderlos. Porque si ser Príncipe de 
aqueste Beyno, es heredar sangre Real de Mo- 
narcas invictamente Lusitaiws^y con ella obli- 
gaciones grandes de derramaria en servido de 
mi ^eyy Senor Don Filipe el Grande^ Quarto 
de este nombre en Casiilla, y Tercero en mi 
Tairía, nunca negarè tan gefieroso titulo. 

Pêro si con el pretende la adulacion de 
Gente menos cuerda significar otra cosa^ no 
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admitirè renombre tan desencamínaio^ piies 
solo conosco ai Rey nuestro S"" por T^rincipe de 
Lusitânia, Esta verdad no e dexado de apoyar 
con las armas^ procurando conservar con ries- 
gos de mi vida el credito de mi Persona. 

Custaria iti/inito, que ^. P. como quien tan 
de rayi conoce los términos de esta difficultad, 
me hi^iese merced de informar ai mimdo por 
escrito de puntos que en confidencia emos tra- 
iado algunas ve^es, parque conste à todos mi 
buen ;[elo, y la justicia de las armas de ^on 
Filipe el Sábio sucesor legitimo de T{ey Hen- 
rique, en orden à esto le offi^esco à V, P. assistirle 
con mi Versona, ha:{ienda, libros/y qualesquier 
papeies que le puedan ser de provecho para ha- 
T^erle este servido ai Rey nuestro Seíior, Y 
quanto es de mi parte, quedarèyo muy obligado 
à servirle mucho à V. P. à cuya Persona de 
^ios elpuesto, que sus Letras merecen,y guar- 
de por largos y felices anos, de Bins, Octubre 
4 de i63j. 
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DOC. III 

As cartas de D. Luiz de Portugal, as 
de sua mulher, e do conde almirante, de- 
pois marquez de Niza, são trasladadas das 
que existem entre os manuscriptos da Bi- 
bliotheca de Évora, Cod. ^. Indicou- 
m'as o tom. 3.^ pag. 318 e 343 do Ca- 
thalogo dos manuscriptos da ^ibliotheca pu- 
blica eborense. Como apenas vem cathalo- 
gadas pelas suas datas, com a simples in- 
dicação «D. Luís DE Portugal e Anna (de 
Portugal? )y> suspeitei que pertencessem ao 
neto do prior do Crato e a sua mulher, at- 
tendo-me simplesmente ás datas. Consul- 
tei o snr. Barata, residente em Évora e meu 
incansável obsequiador, qye confirmou as 
minhas suspeitas, e em seguida me en- 
viou traslado das dezesete cartas, doeu- 
mentos a meu vêr nunca explorados, e in- 
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teiramente estranhos aos historiadores da 
politica externa do reinado de D. João iv 
descuriosos de miudezas biographicas. 
Encontro no mesmo Cathologo algumas 
correspondências que poderiam illuci- 
dar os pontos da biographia de D. Luiz 
n'esse deplorável accidente da sua carreira 
tortuosa; mas não me permittem a dis- 
tancia nem a saúde a miúda exploração 
que . . . tornaria mais impertinente o li- 
vrinho. 

Ex.^^ Senr. 

El aver asta agora vivido debaxo la pro- 
tesion dei Rey de Castilla era por no aver oiro 
Rej de Portugal; pêro agora que ^ios a sido 
servido dar-nos por elecion ai que de jusiicia 
toque^ he dexado el partido de los castellanos 
para venir a cumplir con las obligaciones de 
mi sangre^ debaxo la protesion y amparo de 
Su oMag^ que Dios guarde; y siendo V. E, 
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ião selante dei servido de Su Mag^y y sus an- 
tepasados de V. E. an sido tão apasionados dei 
seítoj" Infante Don Luis de gloriosa memoria, 
mi bisabuelo, necesiío el fabor de *U. E. para 
que me haja mercê dar parte a Su Mag.^ de 
mis deseos, y de como quedo y a efi^oma en- 
feramente libre de la sugection de los castella- 
nos. V. E. no se quanse en responder-me, qtte 
^cmto antes estare en Paris a besar a V. E. 
Ia mano quia (cuja) persona garde ^'os come 
deseo. Roma 2j, henero, 642. 



DOC. IV 

Faltava a mis deseos sy no diese a V. £".* 
la bien venida a esa corte^ y temendo yo tantas 
cUigasiones a desear los buenos sucessos dei 
Rey my senor me fuelgo de la élection que 
iiene echo de la persona de D. Ex,^ para asis- 
tir serca de la dei Christianissimo no tengo que 
pedir a *U. Ex.^ tome por su quenta my per* 
sona y cosas, por que es tan propio de su casa 
assistir a la mia como lo a echo con los senores 
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Infantes Don Luis y don oAntonio mis bisa- 
buelo y abuelo que me dá cerie^a que V. Ex^ 
seguirá las pisadas de sus antepasados, con re- 
presentar a Su Mag,^ que Dios guarde el amor 
y \elo con que yo he dexado el aderir ai Rei 
de Castilla para ir a complir com las obliga- 
siones de mi sangre e nel Real servido de Su 
SMag,^ La mesma testejicacion he echo a senor 
Obispo de Lamego Embaxador de Su Mag.^ 
en la corte de ^oma, V. Ex.^ me harafavor 
de mandare muchas cosas de su gusto a quien 
Dios guarde como puede.yyo deseo. Marsella 
y Junto IO de 1642 anos, 

D. Luiz. (i) 



(i) Tanto nas cartas em castelhano como nas 
ponuguezas^ D. Luiz denota superior ignorância das 
duas línguas. Verdade é que as cartas só se podem con- 
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DOC. V 



£jc.™^ Sm\ 



Nantes 27 de abril. 



Em Paris segurei a V. Ex.^ as veras com 
que representaria^ chegado a Portugal, a El- 
Rei nosso Senhor todas as rasoens que V. JEx.* 
por ve:[es foi servido communicar-me em rasão 
dos seus particulares, e a verdade com que pro- 
curaria servir a F. Ex,^, tendo por sem du- 
vida não faltaria sua magestade em fa^^er a 
V. £jc.* e d sua casa a mercê que é rasão, a 
qual podemos ter p(^ certo da grandeza de 
sua magestade, que, ainda que parece ter tar- 
dado, não poderá faltar. E tudo o que disse a 
V. Ex.^ em Paris tocante a este particular, e 
da vontade com que heide servir a V. Ex.^ 

siderar autographas quanto ás assignaturas; — o que, a 
meu vCr, denota que elle era mais ignorante que o se- 
cretario. 
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torno a assegurar a V. £!x.* a quem beijo as 
mãos pela mercê que me fe\ com esta sua carta 
de 20 do corrente que levo comigo para poder 
ler a sua magestade, e por que de Lisboa es- 
creverei a V. Ex,^ com mais largue:(a, rema- 
tarei esta pedindo a T\ £x.* creia de mim que 
em Ioda a parte serei sempre o mais certo ser- 
vidor que V. Ex.* t^rd. Guarde Deusa P.Ex^ 
como desejo. Nantes, e abril 28 de 1S46. 



DOC. VI 



Ex,^"" Senor. 

n^oi a V. E. mil parabienes de las mercês 
que Su SMag.^ le a hecbo, son mui próprias 
de tan grande T{ey conoser lo mucho que deve 
a lo sangre y servidos de V, E. el qual a de 
ser el espejo en lo qual iodos nos aj>emos de 
mirar para acertar ai 'J{eal servido de Su Ma- 
ges.^ No tiene V\ E. maior servidor que yo, 
ni quien mas gustera de averle de dar para- 
bienes de maiores mercedes. 
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La que *U. £". me hi^e mercê escrivirme de 
la Rochela he recivido com los inclusos de Su 
Mag,^ Remito de escrivir de negócios por d 
otro coreo que liegaram a tiempo para la ve- 
nida de V. E. a Paris. V, E. vea en que soi 
tnieno para sei^virle o queyo bttscare todas las 
pias possibly para hallar las ocasiones de mos- 
trar a V. E. lo mucho que me kallo su obli- 
gado. C* Deos a V, E. como deseo. Hqya 21 
de henero 164'j. 



DOC. VII 

£x,"*® Senor 

La penida de V. E. a empossado a alipiar 
mis travalos pues con ella he recipido dcs me- 
ses de mi ordennado de Lopes Ramires ; confio 
tanto a la protection de V. E, que este paga- 
mento continuera pues todos me tratan comç 
ministro de Su Mag.^que Dios guarde y para 
empessar de lusiime como tal me a sido for- 
soso empenar me mucho tanto en alaxa de 




fi. uca os, poarccAL 7f 

casa como en atras cosas, siendo justo que d 
lusimento corresponda a la diguidad que Su 
Mag/" me ha dado y no seria decente a a 
grandesa dei Rey mi Sj m a la protection que 
V. E. tiene de mi persona que yo huviece de 
bolver a mis necesidades; en quanto a los 
íiegocios me remito por este coreo a lo que el 
Sj Embaxadcr escrive a V. E. y de lo que 
aqua tratamos con la Sj^ Princesa de Orange^ 
y esso deso ai hacer por no tener Chifra y no 
querer que mis quartas pudieren sei^ interce- 
tas. V. E. me mande lo que tengo de hacer 
que siguere sus ordenes con mucha puntualidad. 
Gd.* Deus a V, E. como deseo. Haya 29 de 
Henero 164"}. 

DoN Luís. 



DOC. VIII 



ExJ^"" Senor 

Es tan solicito el Sr. Embaxador fran.^^ 
de sousa Coutinho en avisar a V. E. lo que 
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for aqua se posa que jro me remito a lo que 
Su £jc.* escrive a V. E. si bien a iener chifras 
de Su Mag.^ que ^Dios guarde aviseria de mu- 
chás particularidades a F. E. lo que dejo de 
ha^er por nó tenerlas jr ansi supplico a S. 
Mag.^ de embiartnelos quanto antes; tanbien 
supplico a Su Mag,^ ha^nne m/ aumentar la 
ajuda de costa de dies mil Crusados de mas de 
los ocho mil que me ha hecho su m/ Supplico a 
V. E. apadrinarme en esta piticion pues es jus- 
ta para el decoro de Su Mag.^ y de su Rejr- 
no como para poder yr ai par a los otros 
ministros que estan en Munster de francia y 
Castilla, En execution de las Reates ordenes de 
Su Mag/ sobre disirme que los Senores Emba- 
xadores de Su Mag.^ que estan en Munster 
tenian orden de darme ocho mil crussados para 
ajuda de adereso de mi Casa como para el 
viage de aqua a Munster^ des dei dia que F. 
E. fui servido ap'sarme pjr su caria la m. 
que Su Mag.^ me avia hecho en nombrarme 
por su ministro luego procurei ponerme con cl 
lusimienlo que es justo en tan grande ^ign'dai 
tanto en alájos de casa como en CMmentadon 
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de criados ; el Sr. Embaxador es verdadero ies- 
tigo de essa y ansi, senor, no tengo menesier 
que se me compre nadie em Munsier sin ha:^er- 
me toquar aqua la ajuda de custa para pagar 
en parte a quien devo; e assi supplico a V. E. 
ampararme para que estos Snrs. que estan a 
Munster no pongan dificultades para ha^er lo 
que es justo y por la reputacion dei Rey mi Se- 
nór^ dei Reyno e mia: yo le he escrito sobre 
esso^pero hasta agora no me han respondido; 
deve de ser que la carta es mui cara en oMunS" 
ter; por ser um aviso que mucho importa ai 
^I(eal Servido de Su oMag.^ me atrevo a sup- 
plicar a *U. E. me haja mercê remitiria e man- 
d arme miichas cosas de su servido. Guarde 
^ios a *U. E. como deseo, Haya 4 defebrcro 
de 1647. 

DOC. IX 

£'jc.°^« Senor 

El no haver temdo este coreo cartas de V. 
E. lo atribuio a las muchas ocupasiones que 
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F. E. tiene y no a vohintai pues estai cierio 
que mis deseos ai servido de V. E. y su 
grande generosidad no me ajam de poner en 
olvidio. 

Los negócios de aqua -los sabra V. E. dei 
Sr. Embaixador^ y '^* ^^ Munster de estes 
St^ que alia estan, si bien dire a V. E. que 
yo me occupo aqua en todo lo que el Sr, Em- 
baxador hallare convcnir ai Real servido de 
Su Mag.^ que Dfos guarde com la mucha obli- 
gacion que devo a las m.^ que el Rey my 
Stnor me A.7jfe' 

Sqy forsad^ snpplicar a D. E. mire por 
la grandesa jr autoridad de Su Mag.^ jr por 
mi reputation (de Su Mag.^ es *U. E. minis- 
tro, vasalin, y amigo; de mi es *U. E. prote- 
for) para que remeiie a que no se entienda 
por aqua que Su Mjg.^ me a hecho m.^ solo 
para desaqreditarme y disen los enemigos que 
ya que soi nombrado de mi Ref por su Em- 
baxador y primero Plenipotenciário en el 
Cone^reso de Munster, y sendo conosido y tra^ 
tado de todos como tal ministro, devia de an* 
dar con el lusimiettío que convenga a la tal 
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dignidad, y io que mas me pesa, es que entre 
los maiores de esta gente se dise que es de tm- 
posibilidad jr que por isso no creen a las pro- 
meças que hacemos para gr an gear volunta- 
des. 

Aqua esta el Sr. Conde de Serpiens con 
la maior austentacion que es possible con la 
qual mostra que los tesoros de Francia no son 
lan estcnuados como sus enemigos disen, y con 
essa crença grangean voluntades; a nos otroi 
non es menester otra cosa si no qreer en esso 
y ha\er amigos que los tenemos menester en 
el ti empo en que estamos. 

Yo discar go mi conciencia eji diser esso a 
V. E. el qual como tan selante ai servido de Su 
Mag.^ dará las ordenes que mas convengã; las 
quales siguire con el amor y Jidelidady selo que 
convengã a mi sangre. Guarde Dios a V. E, 
como deseo. Haya i8 defebrero 1647. 

DON Luís. 
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£^."* Senor 

Con grandisimo contento he receptdo la de 

D. E. dei primero doeste mes por ver que *U, 

E. ha hablado con el Sr. Cardeal; espero ade 
ser para grandes aumentos dei ^ey mi Sr. jr 
de sus ^eynos, 

Las novedades de aqua las entendera *U. 
E. dei Sr. Embaxador y me ai largaria a avi- 
sar a ^. E. de algumas particulares ; pêro co- 
mo no tengo chifra lo dechare de ha^er hasta 
que la mia Ihega que he pedido a Su Odag.^ 
que Dios guarde: de Munster no tengo nin- 
guna nueva ni estos Snrs, Embaxadores nues- 
tros no me còmunican cosa alguna ; yo les avi- 
se como en sua ^eal Carta de Su S\íag.^ de 
quinse de Otubre Su &Aag.^ foi servido di- 
:{ir me en ella que avia ordenado a estos Snrs. 
me huviesen de dar ocho mil crusados de essa 
manera, lo queyo tuviera menester para el ca- 
mino y que de lo deamas me compraçen ala- 
xas de Casa como si Munster fuera una Ciu" 
dad de Q4msterdam : y como yo tuve las nue- 
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pas por una Caria de V. E. de la m.^ quel 
Rejr mi Sr. me avia echo de nombrar me su mi- 
nistro luego me puso en aderesar mi casa de 
todo lo necessário de manera que ninguno Mi- 
nistro estará mas bien posto que jro^ y de esso 
podra V. E. informarçe dei Sr. Embaxador 
que aqui esta, por tanto supplico a V. E, ha- 
:[erme mercê escrivir a essos Snrs. que diJicuU 
tau em dar me lo que Su Mag.^ me ha dado, 
y ianbien faborecerme de su credito em Portu- 
gal para que el Sr. Conde de Mira acabe de 
pagarme los dos mil Crusados que Su SMag.^ 
por tantos ordenes a mandado se me pagasen. 
Verdofie V. E. el infadarle que como *U. E. es 
mi proieior y Sr. es fuersa que yo me valga 
de *U. E: guarde Dios a V. E. como deseo 
Haya ii de febrero 164J. ' 

DoN Luiz. 
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DOC. X 



Ex.^^ Senor 



No es bastante mi pluma para sinnijicar 
las obligaciones en que *U. E. me pone ; procu- 
rare avantajar la pluma con mis servidos pues 
conosco todos mis Buenos subcesos venir da la 
inlercetion de V. E. Por la que V. E, me hi:{0 
m.^ dei primero de Marso veo las m.^** que me 
ha\e en embiar las copias de mis cartas a el 
Secretario Pedro Viera da Silva con particu- 
lares encomiendas de *U. E. para que el Rey 
mi Senor sea servido conceder me las justas 
m/" que le pido; y como V. E. es todo nu 
arimo no puedo dejar de supplicarle me fabch 
resça a aconseguarme lo que devo ha:{er para 
apresentar me por la ida de cMunster; siante 
que a las primeras nuevas que tuve de ^. E. 
lo he pnpesado a ha^er con tomar a credito 
colgaduras, platay otras cosas necesarias para 
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lusimiento de tal officio; y por que estos 5/*» 
Embaxadores de Mnnster que di^en que no tie- 
nen orden de Su Mag.^ sino para remeterme 
lo que tuviera menester por el camino daqua a 
Munster, y que de lo restante me adreserian 
mi casa : esto és inpossivel porque Munster no 
es una Ciudad de Paris ó oAmsterdam adonde 
se halle el nesesario, a de mas que esso me pa- 
rece contra a lo que me dise Su Mag/' con su 
Real instruction con estas propias pai abras (que 
se ache prevenido para poder partir con o pri- 
meiro avi^o) esso parece no poderçe ha^er sin 
aparagarçe aqua dei todo como lo he empessado 
a ha^er a mi credito; ansi supplico a V. E. 
de nuevo avisar-me lo que tengo de ha:{er en 
este particular. Aqua estoi mui trav asado con 
la gravissima enfermedad dei Senor Príncipe 
de Orange mi tio la qual es tanta que los mé- 
dicos no le dan mas vida que asta toda manana, 
pêro n^ios puede remediar todo; guarde Dios 
a V. E. como deseo. Haya ii de Marso 164J. 



DON Luís. 
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DOC. XI 

Ex.'^'' Senor 

^or wia que V. E. foi servido escrivirme 
de Lisboa datado de lo de Júlio dei anno 164J 
en la qual me dise V. E. que por la semana 
entrante se me pagarian los dos mil Crusajios 
que se me quedavan deviendo de los seis mil 
que Si^ Mag.^ que T)ios g.^* me mando dar 
de ajuda de cousto^y como asta agora no los 
he covrado por mala voluntad dei Sr. Conde 
de Miray ser mi necessidad estrema por tanto 
supplico a V. Ê. ha^erme m.^ que de los dine- 
ros de Su Mag,^ que V, E. hai tiene o de los 
que estan aqua mandar se me pague la dicha 
contidade, estoi sierto V. E. me hara estefabor 
pues con ha^erlo hara V. E. el serviçio de Su 
Mag.^ que no se entiende que sus ministros pas-* 
sen los aprietos de necesidades queyo passo. G.^ 
Dios V. E. como deseo Haya g de X.^* 1647. 

DoN Luís. 



a LOBOB rOBTCCAL 87 



DOC. XII 



£jc."* Senor 



Q/íssim é que escrevi de Lx.* a V. £jc.* o 
que V. £!x.* me refere em esta sua de g do 
corrente por aquillo que referia a vontade de 
S. mag.* e a ordem que se mandou ao conse- 
lho da fazenda, e sinto eu di^er-me V. JSx.* que 
até agora se não tem dado á execução, e o pch 
'dre confessor de ^. Ex,^ sabe muito bem se 
desejei que a tivesse. A S, mag.^ avisarei de 
tudo, domingo^ por que parte navio, ficando- 
me o sentimento de não poder dar á execução 
o que *U. JEx.* me mandava, sendo a causa de 
o não poder fa^er ter despendido algum di- 
nheiro que S. mag* mandou que viesse a meu 
poder conforme as ordens que se me deram as 
quaes yne não é possivel alterar^ nem tenho ju- 
risdição sobre o que está á conta de outros mi- 
nistros, sentindo com todas as veras os apertos 
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de V. -Ex.*, desejando em toda a occasião ser- 
vil -o com a promptidão que T). Ex.^ sempre ex- 
perimentará em mim. Guarde Deus a V. Ex.* 
como desejo. Paris, e dezembro 20 de 164J. 



DOC. XIII 



m.'^ et Ecc.'^'' Sig."^ 

^Doppo che io hebbe fortuna di parlar e a V. 
Ex.^ in Parigi, dove gli rappresento una parte 
di tanfanni di nostri trava gli, e grande Jínene 
di mio Marito^ che haueva fatto per sua qMJ^ 
lasciando quanto tenevamo, e che io era partita 
da Roma sopra la parola dei Ré per quanto mi 
haueva ditto in suo nome VAbbate Montero, lei 
miféfavore di promettermi, che súbito, che era 
d^arrivo avant il Ré di reppresentarglile con 
efficacia^ conform'é evidente a tutto il Mondo ^ 
ed anco a nostri inimici^ dal che VV. E. spe- 
rava nosíro accommodamento ed essendo pas- 
sati incirca doi anni per nostra mala fortuna 
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sin hora non si é visto alcuno successo, si non 
speran\e, ed acció che il Mondo cognoscesse, 
che per Velettione^ che hauevamo fatto^ non ci 
eramo ingannatí e che ristan^e fatte d Sua Af.* 
dali a corona di francia, e d'altri havessero ha- 
puto effetto, ci convenitKi mantenerei con quel 
decoro che conviene per il servtiio dei Tyé, che 
perció ci semo grandemente impegnati, ed am- 
pati ad una extrema neccessitá, che non é cre- 
dibile, conforme credo^ che il Sig."^ oAmhascia- 
iore di qui lo cognosce con la sua pruden^a^ e 
contra mia natura me for:{o di dommandare 
supplicand V. E. di dar ordine, che ci siano 
pagati li doi mila cruciadi che reston a pa- 
garei delli sei mila, che il ^éfece gra:{ia dar- 
mi; cinque anni sono, che lei serisse á mio Ma- 
rito da Lishone che Vaperehhe fatto súbito pa- 
gare, il che non dubito ricevere questo favore 
con ogni preste\\a di quelli danari, che sono 
qm\ conforme ricerea la nostra necessita, ha- 
vendo lei Fauthoritá di poterlo fare, per es- 
sere V. E. un Ministro tanto ^elante d'ella 
parola dei suo 9Çé. e Cavaliere tanto generoso 
ed essendo la prima grafia, che gli hó dem- 
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mandato; mentrealVE. V. fó ripertn%a. Hajra 
23 Decembre 164J. 

<T)e V. E. 

sua aff^ 

D. Anna. 



DOC XIV 



Excellentisstma Senhora 



Os desejos que em mim ha de servir a casa 
de V. Ex.^ merecem a honra que V. Ex.^ me 
fa\ com esta sua carta de 28 do passado, po- 
dendo segurar a V, Ex,^ com toda a verdade 
que hei procurado em toda a occasião mostrar 
que sou rer^dadeiro servidor do snr. D, Lui:{, e 
poderei dar disto mui abonadas testemunhos, e 
em resposta desta carta de ^. £jc.* me remetto ao 
que o padre António fieira, Pregador de El 
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^ei meu Snr me fará mercê representar a V. 
Ex,^ a quem peço creia que me não dá a occa- 
sião presente logar a poder obedecer em tudo o 
que V. Ex.^ me manda ficando -me o sentimento 
devido^ pois em toda a occasião quisera que V. 
Ex.^ experimejítasse quão disposto estou a seu 
serviço. Guarde Deus a V, Ex,^ muitos annos 
como desejo. TParis, e janeiro 3 de 1648. 



DOC. XV 



Z//.'"* èt Ecc.'^'' Sig:^ 

Hó riceuto la lettra de V. E •" delli tré dei 
corrente in risposta delia mia, ed hó inteso 
iu il che mi hà detto in suo nome il Molto 
Reverendo Padre António Viera Predicatore de 
Sua OA,^ il quale mi hà rappresentato, che VE. 
V. mifà favore, che si trova qui un Mercante, 
che mi paga doi mila fiorini, e che il SigJ^ 
oámbasciatore di qui mi debba ancora dare 
iSoo fiorini delli quali si compiaggue darme 
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alli 23 dl ^ecembre mille jiorini apanit\ che 
serisse à V. E, dei che vingraiio grandemente 
V. E. che per essere tanto generoso non ne cre- 
devo il contrariOy e speramo alia sua magna- 
mtnità che si degnará ben presto accomplire 
alli 2000 cruciadi per essere molto grande nos-, 
tri necessita; mentre a V. E, fó riperens[a. 
Haya i3 Gennaro 1648. 

D. V. jE." * 



S."*^ oAff, 



D. Anna. 



DOC. XVI 



Exelentissimo senor. 

Tenha possa Ex^ muy boas entradas de 
annos com as prosperidades, e saúde que lhe 
desejo, e nos chegue Deus aoutras milhoradas. 
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Sua oMag/* que deos guarde fojr servido 
nomearme seu embaixador extraordinário ^ nes- 
tes Estados o que o senor embaixador fran.^ de 
sousa Coutinho fe\ saber aos snores Estados, 
em tomando o posseção que creo sei^a em pou- 
quos dias, darejr parte a V. JEx:.* e de tudo o 
que se oferecer esperando na generosidade de 
V. Ex.^ estará muy sei^to, não deixarey cui- 
dado, trabalho e deligencias, para alcanscr os 
desejos e satisfação de sua Mag/* nestes negó- 
cios, guarde deos a possa £jc.* co?ito desejo. 
Hajra 4 JanJ^ i64g. 



DoN Luís. 



DOC. XVII 



Ex.""^ Senhor 

oAcolhome a V. Ex.^ nesta tormenta pe- 
diudolhe seu favor, e proteção porque espero 
de seii muito \ello no servisso de S. Mug ^ 
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de V. jEx.*, desejando em toda a occasião ser- 
vil-o com a prompiidão que ^. Ex.^ sempre ex- 
perimentará em mim. Guarde Deus a V. Ex.^ 
como desejo. Paris, e dezembro 20 de 164J. 



DOC. XIII 



///.«<» et Ecc^"* SigJ^ 

T)oppo che to hebbe fortuna di parlar e a V. 
Ex.^ in Parigi, dope gli rappresento una parte 
di tanfanni di nostri travagliy e grande finene 
di mio Marito^ che haueva fatto per sua oM.^ 
lasciando quanto tenepamo, e che io era partita 
da Roma sopra la parola dei Ré per quanto mi 
hauepa ditto in suo nome VAbbate Montero, lei 
miféfapore di promettermi, che súbito, che era 
d'arripo apant il Ré di reppresentarglile con 
efficacia^ conform'é evidente a tutto il Mondo^ 
ed anco a nostri inimici^ dal che l'V. E. spe- 
rapa nosíro accommod amento ed essendo pas- 
sati incifxa doi anni per nostra mala fortuna 
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sin kora non si é visto alcuno successo, si non 
speran:{e, ti acció che il Mondo cognoscesse^ 
che per Vdettione^ che Ifiauevamo fatío^ non d 
eramo inganaati e che ristan:{e fatte á Suj Jlf .■ 
dalla corona dijrancia, e d'altri haj*essero ha- 
puto effetto, d conpenzjKi manienerd con qud 
decoro che comnene per il servi:^o dd *3yé, che 
perdó d semo grandemente impegnati, ed arri- 
yati ad una extrema neccessitã, che non é cre- 
dibãe, conforme credo^ che il Sig,^ çtimbascia- 
iore di qui lo cognosce con la sua pruden:[a, e 
contra mia natura me for:^o di dommandare 
supplicand F. E. di dar ordine, che d dano 
pagati li doi mila crudadt che reston a pa- 
gar d ddli sd mila^ che il ^é fece gra:{ia dar- 
mi; dnque anm' sono, che Id serisse d mio Ma- 
rito da Usbone che Vaperebbe fatto súbito pa- 
gare, il che non dubito ricevere questo fayore 
con ogni preste^^ia di qudli danari, che sono 
qm\ conforme ricerea la nosíra necessita, ha- 
vendo Id Pauthoritá di poterlo fare, per es-- 
sere Fl E. un oMinístro tanto :(dante d^ella 
parola dei suo T{é^ e Cavaliere tanto generoi^o 
ed essendo la prima grafia, che gli hó dcm- 
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mandato; menire airE. V. fó ríveren^a. Hajra 
23 Decembre 1647. 

De V. E. 

sua aff^ 

D. Anna. 



DOC. XIV 



Excellentissima Senhora 



Os desejos que em mim ha de servir a casa 
de V. Ex.^ merecem a honra que V. Ex.* me 
fa\ com esta sua carta de 23 do passado, po- 
dendo segurar a V. Ex.* com toda a verdade 
que hei procurado em toda a occasião mostrar 
que sou verdadeiro servidor do snr. Z). Lí//Jf, e 
poderei dar disto mui abonadas testemunhos, e 
em resposta desta carta de T). £jc.' me remetto ao 
que o padre António fieira, Pregador de El 
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^« meu Snr me fará mercê representar a V. 
Ex.^ a quem peço creia que me não dá a occa- 
sião presente lagar a poder obedecer em tudo o 
que V. Ex.^ me manda Jicando -me o sentimento 
devido^ pois em toda a occasião quisera que V. 
Ex.* experimentasse quão disposto estou a seu 
serpiço. Guarde T)eus a V, Ex,^ muitos annos 
como desejo. TParis, e janeiro 3 de 1648. 



DOC. XV 



Z//.'"* et Ecc."^ Sig,"^ 

Hó riceuto la lettra de V. E •" delli tré dei 
corrente in risposta delia mia, ed hó inteso 
tu il che mi hà detto in suo nome il Molto 
Reverendo Padre António Viera Predicatore de 
Sua SM.** il quale mi hà rappresentato, che PE. 
V. mifà/apore, che si trova qui un Mercante, 
che mi paga doi mila Jiorini, e che il SigJ* 
Q/ímbasciatore di qui mi debba ancora dare 
iSoQ Jiorini ddli quali si compiaggue dorme 
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DOC. XVIII (l) 



Ex."^ Snr. 



Velas cartas que V, £jc.' escreveu ao Snr. 
Francisco de Sou^a Coutinho entendia eu que 
as minhas não achassem a V. £jc.* n'essa côr- 
te; mas por esta ultima vejo que V. F.* deter-- 
mina fa\er ainda delensa nella ate os 20 do 
corrente. Como não tenho feito minha entrada 
que espero fa\er, tenho pouco que di^er a V. 
JSx.* como por que o Snr, Francisco de Sousa 
também o ja\ e dará largos avisos. Envio a 
*U. Ex,^ a copia das perguntas que eu fi\ ao 
dito Senhor Embaixador ordinário e de sua 
resposta, as quaes fa\er foi movido com as 
suas que me fe{; é força que o fiiesse por meu 



(i) É visível, pela desegualdade dos estylos e da 
orthographia, que D. Luiz se valia de diversos secreta- 
rioS; cada qual melhor. 
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descargo, não que minha tenção fosse esta. ^. 
jEjc.* verá umas e outras, e creio que logojul- 
gará quem teve a causa mais natural para o 
fa\er, se elle se eu em resposta das suas; mas 
de todo o modo sou muito seu servidor^ creia-o 
V. £jc.* assim de mim, e que qualquer acção 
minha vai toda encaminhada ao serviço de sua 
Magestade, que é o fim de minhas tenções de 
que estou certo não duvida V. E.* nem menos 
que o de:{eio servir com particular affecto de 
seu servidor. Guarde Deos a V. JSx.* muitos 
annos. 

Hajra g de SMarço de i64g. 

D. Luiz. 



DOC. XIX 



ExJ^ Snr. 

JR. a de V. E. de 2S do passado com ella 
a copia do que o Snr. Embaixador Ordinário 
propôs a V. E. e do que V. E. lhe respondeo 



100 D. tUIZ DE POATUGÁL 

e sinto eu Snr. que da chegada do Agente 
frandsco ferreira resultasse ver a *t). E. nm 
poidco sentido do Snr. francisco de Sou\a Cou- 
tinho e levantada esta tormenta porque possa 
afirmar a V. E. com toda a verdade que tem 
V. E. neste fidalgo muito verdadeiro antigo^ è 
servidor e aqtíe F. E. deve finesas como eu pode z 
rei mostrar por minhas cartas e papeis que es- 
tam em meu poder. Eu creo que tudo o que 
propôs a V. E. foi nacido de hum lelo gran^ 
de do serviço de El ^ey e das veras tom ^íie 
se professava servidor de V. E, E se D. E. 
bem considerar no 4.^ art.^ das suas propos- 
tas achara que nam he muito desarresoado. Eu 
espero que a prudência e acertos de V. E. 
junta com a do Snr. Embaixador ordinário 
disporão tudo de maneira que o serviço de sua 

m 

magestade se adiante muito e V. E. tenha toda 
a satisfaçam que he ra^am lhe procuremos, e se 
nam diga que em avendo dous ministros juntos 
de Portugal logo ha differenças^ e o que se 
deve a pessoa e qualidades de V. E, o conhe- 
cemos todos e confessamos. 

O que V. E. me relata passou o Vadí^ 
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Confessor com o De:[embargador Féliciattq 
Dourada sendo naguella forma como deve ser 
como V. E. mo refere nam posso deixar de 
estranhar muito; assi o aviso ao Snr. Embai r 
xador e crea V. E. de my e do animo com que 
o desejo servir que em toda a occa^iam procu- 
rarey mostrar que mereço a l\ E. tratarme 
com grande conjiaitça occupandome sempre em 
seu serviço, desejando ver a V. E. grandes au- 
mentos e nam menores contentamentos. 

Porque o Snr, Embaixador deve comonicc^r 
a V. E. particularmente o que por ca se passa 
de que lhe dou conta o nam refiro nesta carta. 
Guardç T)eus a V. E. muitos annos como d^- 

San Germain em ff de iff4g. (Março). 



DOC. XX 



JEx.'»^ Sw\ 

Recebi a de *U. Ex.^ de ff do passado. To- 
do o animo que V. Ex.^ me representa de me 



102 D. LUIZ DE PORTUGAL 

fa^er mercê^ pelo qual lhe dou muitas graças, 
é mui conforme ao conceito , que semjff^e d*elle 
tive. ^0 meu esteja V. E^ certo deste conheci- 
mento^ o que ení toda a occasiSo lhe não fal- 
tará com o devido fructo em seu serviço. Do 
Snr. embaixador Francisco de Sou^a Coutinho 
não duvido ; antes por essa certeza me fa\ es- 
panto a novidade das perguntas ; e, se o ^elo do 
serviço de sua magestade o levou a ellas, sir^ 
va-se 1). Ex^ de entender que o mesmo moveu 
a mim ' dquelle sentimento. Do 4.^ art.^ toma 
V. Ex.^ occasião por lhe não parecer desarre- 
soado o intento d*ellasra elle corresponde o 
6.^ das que eu lhe propu^ em correspondência 
das suas (perguntas) para minha descarga; 
sendo a matéria do meu a mesma e o mesmo 
fundamento da duvida do seu (1). O agente 



(i) Achei impossibilidade em averiguar qual fos- 
se a matéria das perguntas e respostas; mas é acceita- 
vel a hypothese de que todas versavam sobre a sus- 
peita deslealdade de D. Luiz de Portugal que se encos- 
tara visivelmente aos interesses da Hollanda, e assim 
propendia a reconciliar-se com Hespanha. 
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Francisco Ferreira Rebello riestas tormentas 
não teve parte, e em quanto for possível da mi- 
nha procurarei render as tormentas em bonan- 
ças como jd Ji:{. As novas que *D. £jc.* man- 
dou ao snr. embaixador ordinário me commu- 
meou. Espero na posta seguinte termos os dos 
accôrdos e quitação dessa causa que é o que 
convém a Portugal. Deos Guarde a V. E.^ 
muitos annos como desejo, Haya i6 de março 
de i64g. 

DoN Luís. 



NOTA FINAL 




PROGENITOR de D. Luiz, 
p D. Manoel de Portugal, fi- 



JJ lho primogénito do Prior do 
Crato, estando em França, 
cm 1592, entrou n'uma conjuração con- 
tra o pai, e tentou passar-se para Phí- 
lippe 2.*' António Peres, o celebre secreta- 
rio de estado deste monarcha, estava en- 
tão em França, foragido à vingança do 
real amante trahido da princeza de Ebo- 
ly. Foi Peres quem denunciou a D. An- 
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tonio e a Izabel de Inglaterra a conjura- 
ção em que a vida da rainha corria pe- 
rigo. D. Manoel foi prezo na Torre de 
Londres, juntamente com os portugue- 
zes Francisco Caldeira de Brito, doutor 
Ruy Lopes, um hebreu medico da rai- 
nha, Estevão Ferreira da Gama e seu filho 
Francisco, Manoel Luiz e Manoel d'An- 
drade, espião por parte de Castella. O filho 
do prior foi absolvido, a instancias do pai; 
o medico Ruy Lopes, Francisco Ferreira 
da Gama e Manoel Luiz foram esquar- 
tejados na Torre; Francisco Caldeira de 
Brito, que provavelmente denunciou os 
cúmplices, sahiu do cárcere, depois da 
morte de D. António em 1595, ao cabo 
de três annos, onde a rainha o susten- 
tava lautamente para evitar que D. Antó- 
nio o mandasse matar, como fizera a Es- 
tevão Ferreira da Gama a quem deu sua 
casa por homenagem, e o fez morrer por 
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asphixia mandando-lhe abrir as veias. Do 
espião Manoel d'Andrade não sei o des- 
tino; apenas averiguei que foi prezo em 
Dieppe e d'ahi remettido a Londres (i). 



(i) Cônsul te-se a Historia de Inglaterra 
por Lingard ; — Felicities Qiiene Eliiabeth's 
Reign^ por Lord Bacon — Carta de Francisco 
Caldeira de Brito, escripta em Madrid^ na qual 
se relatam alguns factos interessantes para a 
Historia de ^. c^ntonio, Prior do Crato, enco- 
res, Ilha de S. Miguel, 1880, (*) Catalogo dos 

(«) Este documento foi desfalcado no seu quilate 
histórico, por um lapso da typographia ou de revisãO| 
se o traslado se não fez de um manuscripto incorrecto. 
Duas vezes ahi se menciona um António Pires, ministro 
de Filippe n. E' claro que não é Pires, mas sim Veres. 
Restaurado o appellido, esta carta vem a ser o docu- 
mento único impresso em que se provam as relaçoens de 
D. António Prior do Crato e António Peres, em França 
e Inglaterra — relaçoens que não podiam deixar de ser 
as da intríga e da espionagem. Estes dois homens teme- 
rários, corruptos e violentos, atrahiam-se impulsiona- 



WÊ ol tiiiiik ok wmnmjEáíiL 

cádos por Oiôsitorão de Moon, contra 
a \ida de Izzbd Teáor. Coosohâ o his- 

tonador Rol>erto JoelisiDii que em 1655 
piil^licoiu a Hhstokia kexoi bkitaxxica- 



Mãrtuscrfpíos Jo Museu ^Briijoimco. pag. 45 e 
144 — Quadro Elem. pag. 5i6, tom. in — e 
pag- 228, t. XVI. — Csrlã de ^Brrlé (Burleigh) 
a D- António a pag. 29S do livro ÍDtitulado 
Excellent et libre discojns dv droict de la sue- 

cession Rojrale au ^yraume de Portugal 

Oá T^aris, 1607. 

dos já pela homogeneidade da índole, já pela allianga do 
oJio do inimigo commum. Ambos morreram mendi- 
gando, em Pariz, o pão dos seus últimos dias^ depois 
de se fazerem aborrecidos e suspeitos ás naçoens qae 
os protegeram. O versadissímo litterato, o sor. Eugénio 
do Canto, em ulterior edição da Caria de Francisco Cal» 
deira de Brito, decerto corri)! rá este lapso, e outfos me- 
nores na contextura do precioso documento. 
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RUM UT ET MULTARUM GaLLICARUM, BeL- 
GICARUM, ET GeRMANICARUM, TÂM POLITI- 
CARUM, QUÀM ECCLESIASTICARUM, AB ANNO 

1552, AD ANNUM 1628. Como cste livro 
tião deve ter grande circulação entre os 
latinistas portuguezes, transcrevo, com al- 
gumas correcçoens de nomes deturpados, 
em obsequio aos mesmos o trecho corres- 
pondente ao facto referido. Ahi appare- 
cem factos desconhecidos a Lingard: 
Brat in .Anglia, stirpes judaica Medicus, Lu- 
sitanus, noniine T(odencus Lopcsius (Ruy 
Lopes) ; Auloc Angélica', inter ejus Artis 
Professores, inserviens. Is ah Adrada Lusitano 
et Christofero Moro (Manoel de Andrade 
e Christovão de Moura) Thilippi Consi- 
liario, intimo, Vsíunerihus [\Cargueritis, gem- 
misque corrvptus; item à Comité Fontano et 
Petro de Ibera (conde de Fuentes e Este- 
van d'Ibarra), Hispanis scepe literis interpel- 
latus, ut Thilippo ^gi navaret operam, 
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digna pr cernia expectar et; hcec in communi. 
Cceterum occultius pretio corruptus, ut Rei- 
nam Veneno interciperet. Hic Princeps tanti 
sceleris : Participis et Ministri idonei dilecti, 
Emmanuel Luduvictis Timocus (Manoel 
Luiz Tinoco). StephanuSy Ferea de Gama 
(Estevam Ferreira da Gama) Emanuel 
Andrada, "Bernardim de S^endoia (i) fami- 
liarium intimus. LopcT^ius, fcedus et íKacU" 
losus, non pro íKagnitudine sceleris patrandi, 
et Cupiditate suâ remuneratus, aut Facti Ne- 
farii dies Noctesque óbsersanti Conscientiâ, 
turbatus, volutat secum modo Facinoris et sup- 
plicii Magnitudinem ; modo immensam Pe- 
cuniam, et potentia, si Impunitas contigisset. 
Sed Fontanus, lenti sceleris, et íKora impa- 
tiens, literis Lopesium admonuit, ut Promissa 
perpetrarei, et rapidum Venenum aã pracipi- 



(i) D. Bernardino de Mendoça era Mi- 
nistro de Castella em Paris. 
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tem Necem par et; Jussitque Pecuniam largè 
subministrari, per Institoretn Consaluum Go- 
mesium (Gonçalo Gomes): et ampUora 
Prcema Perfídia, in posterum, tanti Muneris 
Auctori protnisit. Nutriniis, Francisco Torre- 
sio (Torres) Lopesi intimo, numeratis Fa- 
mam, spem, Vitam pretio venditat et Vene- 
num, diluit. ínterim, benignitate TsLuminis, 
interceptis cambii literis, et arreptis inde suspi- 
cionibus; petitam veneno T^rincipem, innotuit 
Plebs conspiratione patefactâ, Reginam sum- 
mto periculo creptam gavisa est; et diris exe- 
crationibus fraudam incessit. Ergo acciti Lope- 
sius, Ferrera, internuncius inter eum et Fon- 
ianum, Ibaram que, et Emanuel Ludovicus, 
conscius; ac diversi interrogantur à Senatori- 
kus de Cade Regina, de Literis, de consciis, 
de Sermone cum Christoforo Moro, Fontana 
Ibera habito. Lope^^us pudore deprehensi scele- 
ris, quod inficiari non potirat, fatetur captam 
Pecuniam, receptas gemmasj Parricidium 
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abruit, Fervera et Emanuel Luduvicus, nihil 
profuturum silentium cernentes objecta, crimi- 
ninat fassi, Judicia, litteras, et Machones. de- 
tulerunt. Peractâ questione, rapiti ad tribunal. 
Lòpesius, patefacta Literis, judiciis, et confes- 
sionibus sociormn, in Pertinatiâ prestitit: 
Convincitur à consciis, urgetur confessione 
suâ; neque obstinatio profunt. Singuli da- 
mnuntur; et post Três M.enses ad Tiburnas 
FurcaSy more Troditorum; supplicium sum- 
ptum. (Pag. 283 e 284). 



Izabel, receosa da baixa, índole de D. 
Manuel, reteve-o em Londres até que o 
pai morreu em Pariz. Henrique iv pen- 
sionara-o em 1593 com 1200 escudos. 
Existem documentos no Museu Britan- 
nico pelos quaes se averigua que D. Ma- 
noel pediu dinheiro emprestado a Bacon 






« 
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para passar a HoUanda. Ahi requestou 
Emilia de Nassau, filha do príncipe de 
Orange, já sua conhecida desde 1586, 
quando fora á Haya pedir soccorros para 
o pai. Ella era já senhora de vinte e oito 
annos. O príncipe Maurício, irmão de 
Luiza, contrariou o casamento. 

Não obstante, e posto que ella fos- 
se protestante, houve um padre catho- 
lico que os cazou, em 7 de novembro 
de 1597. Depois fugiram, e viveram de 
uma pensão annúal de 4500 cru^dos 
que lhe dava a vice-rainha de Flandres a 
archi-duqueza D. Izabel Clara Eugenia, 
sua príma, filha de Filipe 2.° É portanto 
claro que o filho do pretendente pas- 
sou ao serviço de Castella, apenas pô- 
de esquivar-se á vigilância de Izabel Tu- 
dor. 

Em 1609, mediante o conde Filippe 
de Nassau, Maurício reconciliou-se com 



8 
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a irman, e admittiu-os nos seus estados. 
D. Manoel foi habitar o castello de Wi- 
chen, nos arrabaldes de Nimégue. Sobre 
as ruinas do castello edificou o filho de 
D. António outro castello originalmente 
architectado. 

Um escriptor hoUandez descreve esse 
edifício, e um belga modernamente ver- 
teu assim a descripção: La constrticçion 
de ce château, quon attribue généralement d 
don Emmanuel, presente des particularités 
réelemente originaks. tAinsi, le nonibre des 
caves est égal á celui des móis de Yannée; 
celui des chambres d celui des semaines : les fe- 
netres sont au nombre des jours, et les carreaux 
de vitres d celui des heures. Ces bÍT^arreries 
quon trouverait,' d present, puerils et redicu- 
les ont pu passer pour fort spirituelles quand 
elles étaient d la mode. Le château de Wychen 
appartient aujourd^hui d M. Osy, d'^Anvers, 
que ajoute d son nom celui de Wychen, hien 
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que cette propriété nait jamais été um seignai- 
rie ou infief (i). 

D. Manoel, por esse tempo militou 
ingloriosamente nas fileiras de Frederico 
Henrique. Os Paizes-Baixos aborreciam- 
no pela çua religião que era a romana, e 
a mulher nunca transigiu com elle, abju- 
rando o lutheranismo. A discórdia do- 
mestica levou-os a um divorcio violento 
depois de trinta annos de casados, com 
oito filhos, seis senhoras e dois rapazes. 
D. Manoel passou ao serviço de Castella, 
e levou comsigo os dois filhos, D. Ma- 
noel II e D. Luiz de Portugal. D. Manoel 



(i) Te Nimegen, 1846. Devo o conheci- 
mento do opúsculo de Renier Chalon (Don An- 
tónio, Roi de Portugal. Son histoire et ses 
monnaies, Bruxelles, 1868) ao eminente archeo- 
logo e numismático, o snr. A. C. Teixeira de 
Aragão. 
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vestiu o habito carmelita; depois apos- 
tatou, descalsou as sandálias e casou em 
1646 com Joanna, condessa de Hanau, de 
quem teve quatro filhos: trez morreram 
solteiros, e a outra casou pobremente 
com o barão de Ghent. Do outro filho, 
D. Luiz, está referido o bastante para se 
ver que em constância de ideias politicas 
não desluziu a linha característica do avô. 
O caracter do Prior do Crato, nas suas 
veniagas clandestinas com Filippe n, abriu 
um manancial de torpesas hereditárias 
para larga posteridade. 

A princeza, mãe de D. Luiz, é bene- 
mérita d'este quadro de familia pelo juizo 
e honestidade com que expiou heroica- 
mente a culpa de se haver sacrificado ao 
aventureiro portuguez, pobre, infamado 
na conspiração contra o pae, desligado da 
estima de seu irmão D. Christovão de 
Portugal, que não valia mais do que elle. 
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Este, como era sybarita pensionado es- 
banjava as mezadas do rei de França na 
devassa Pariz, e de vez em quando as- 
signava-se ^I(ei de Portugal, nas suas sup- 
plicas aos potentados que o soccorriam 
mesquinhamente. 

Apartada do marido, a volta dos cin- 
coehta e sete annos de edade com as 
seis filhas, Emilia de Nassau-Orange foi 
residir em Genebra, onde comprou o cas- 
tello de Prangins que em 1846 pertencia 
2LO príncipe Napoleão Bonaparte. Em 14 
d*agosto de 1626 comprou também em 
Genebra um palácio com floresta e jar- 
dim, situado entre a rua do Cellegio- Ve- 
lho e a rua Verdaine, a Anna Bithod, 
mulher de Jean Sarrasin, primeiro syn- 
dico, auctor do Citadin, e irmão de Luiz 
Serrasin «um dos phenomenos litterarios 
do século XVI» diz Renier Chalon. Consta 
da escriptura lavrada na nota do tabel- 
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lião Odet Chapins, que a princeza deu 
pelo palácio 22^000 florins, moeda gene- 
brina, e mais vinte pistolas, moeda de 
Hespanha para alfinetes, o que tudo foi 
pago pelo mordomo de sua alteza David 
Dumont. 

Trez annos depois, a nora do Prior 
do Crato fez testamento, em 22 de feve- 
reiro de 1629. Ao jilho mais velho, D.- 
Manoel, que ainda era carmelita, não dei- 
xou um ceitil, por que, tetido-se retirado 
do mundo para ser frade, nada tinha que 
ver como mundo. Esta rasão está empeço- 
nhada de lutheranismo e de bom senso. 
A D. Luiz legou como simples lem- 
brança uns 780^000 reis; ao marido — 
caro marido, lhe chama ella, — um annel 
com dous diamantes; e, finalmente, dei- 
xou ás filhas a sua casa ainda importante. 
A 16 do mcz de março falleceu a prin- 
ceza, e foi sepultada na cathedral com as 
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extraordinárias pompas que se relatam no 
Vartugal antigo e moderno do snr. Pinho 
Leal. (i) 

D. Manoel, o caro viuvo, casou no 
mesmo armo, orçando já pelos sessenta 
annos, com D. Luiza Osório, dama de 
sua prima a archi-duqueza Clara Eugenia, 
e ainda viveu dez annos, até 22 de junho 
de 1638. 

Das irmans de D. Luiz de Portugal, 
quatro viveram pobremente em Hollanda 
e morreram solteiras sem respeitarem a 
virgindade. Maurida-Leonor casou com 
Jorge Frederico príncipe de Nassau-Sie- 
gen, e morreu em 1674. Maria Belgia ca- 
sou por amores e á sua vontade com um 
coronel, barão de Croll. Annos depois, 
quando tratavam de divorcio, em segui- 
mento a escândalos íamosos, o barão foi 

(i) T. 2.% pag. 444. 
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assassinado em Itália. D'este funesto en- 
lace ficou um filho e quatro meninas que 
casaram no Paiz de Vaud. D'este ramo 
hoje degenerado, reinando D. João v, veio 
a Portugal um Mr. de la Porte que se 
dizia representar pela linha feminina D. 
António, rei de Portugal. Vinha pedir ao 
Salomão portuguez, não o throno, mas 
alguma coisa, porque era pobre. D. João 
V recebeu-o de pé para o não mandar sen- 
tar, e despediu-o com algumas esperan- 
ças. Depois, ouvido o seu conselho de 
estado, mandou-lhe dar cem moedas I Um 
rei que dava milhões a Roma e aos frades, 
que dava centenares de contos a freiras, a 
cómicas e a ciganas bonitas, esmoUou o 
representante de um neto d'el-rei D. Ma- 
noel com 480(^000 reis em pintos com 
a sua real efigie! A esta extrema igno- 
minia devia chegar, derivando no en- 
churro de infames misérias, a derradeira 
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vergontea conhecida da raça do Prior do 
Crato. 

Em quanto os descendentes de Emi- 
lia e D. Manoel depereciam obscuramente 
em allianças sem riqueza nem jerarchia, 
um sobrinho d aquella princeza, Guilher- 
me, casava com Henriqueta de Inglaterra, 
filha de Carlos i, e um filho d'este, Gui- 
lherme Henrique, era depois, em 1689, 
aclamado rei da Gran-Bretanha. Os des- 
cendentes da princeza de Nassau-Siegen, 
neta de D. António, em 1 702, questiona- 
ram o principado de Orange, por morte 
de Guilherme 3.°, rei de Inglaterra e prin- 
cipe de Orange; mas o rei da Prússia cor- 
tou, a questão dos oppositores cedendo 
em 17 13 à França o principado. Trinta 
annos decorridos, em 1743, extinguiu-se 
o ramo Nassau-Siegen. 



\ 
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Estevão Ferreira da Gama (Vej. pag. 
io6) foi um dos fidalgos excluidos do per- 
dão de Filippe ii, e enforcado em estatua 
depois que D. António tentou, com a es- 
quadra ingleza, em 1589, levar Lisboa de 
assalto. A esposa que então fugira com o 
marido foi também degolada em* estatua. 
Nas listas conhecidas dos fidalgos não 
perdoados falta aquelle nome bem como o 
de Francisco Caldeira de Brito que muito 
figurou n'este processo. Darei noticia do 
rol menos imperfeito dos fidalgos e cie- 
resia a quem o rei intruso não perdoou.' 

No exercito do duque de Alba que 
conquistou facilmente Portugal em 1580, 
vinha um official polaco chamado Erich 
Lassota. Este aventureiro era tamtem es- 
criptor, e morreu velho e muito conside- 
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rado como homem de lettras. A respeito 
da conquista em que elle teve o seu qui- 
nhão na gloria e talvez no saque dos ar- 
rabaldes de Lisboa, escreveu Erich Lasso- 
ta, em polaco, alguns capitulos que um 
castelhano traduziu ha poucos annos, e 
o intelligente director do nArchivo dos nAço- 
res reproduziu ultimamente, (i) 



(i) Duas linhas a respeito doeste diarista. 

Erich Lassota de Steblovo, polaco, era 
graduado nas universidades de Leipzig e Pá- 
dua. Em iSyg teve noticia de que Philippe ii 
se preparava para conquistar Portugal, e que, 
a beneplácito do imperador de Allemanha, o 
rei de Castella levantava bandeiras de tu- 
descos. Alistou-se aventureiramente na ban- 
deira do conde Jerónimo de Lodron, militou 
quatro annos por Espanha e assistiu a todas 
as infaustas tentativas por mar e por terra, 
do prior do Crato. Escreveu um diário que 
esteve inédito até 1866, e foi então publicado 
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O tudesco refere espécies ignoradas, 
inteiramente desconhecidas aos chronis- 
tas coevos. Lembra-se de uma filha do 
Prior do Crato que, depois da batalha de 
Alcântara, foi preza em um convento de 
Guimaraens com a sua camareira, e con* 
duzida a Castella. Devia ser uma D. Luisa, 
que professou com outra irman. Conta 
que D. António esteve refugiado e por 
pouco não foi prezo na quinta de um fidal- 
go que morava na Falperra, alem de Bra- 



em polaco, e traduzido em allemão, e depois 
vertido para hespanhol por F. R. O erudito 
snr. Eugénio do Canto cpllector do periódico 
intitulado o/lrchivo dos Q/íçores^ e benemérito 
da gratidão dos estudiosos por lhes haver 
aberto ensejo de conhecerem o depoimento 
d''uma testemunha presencial das luctas ingló- 
rias do Prior do Crato, envolvendo particula- 
ridades de todo em toda desconhecidas. 



*> . 
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ga. Esta quinta chamada da Tortella era 
de João Teixeira d' Azevedo, casado com 
uma filha do snr. de Filgueiras. Extin- 
guiu-se esta casa no fim do século xviii 

« 

em um António Teixeira Coelho, rico 
morgado que arredondava 6§ooo cruza- 
dos de renda. D'este Teixeira Coelho es- 
creve um Unhagista : «Não cazou, haven- 
do tido uma vida libertina e estragada, 
cohabitando e tendo filhos das próprias 
filhas e netas, pelo que chegou a estar 
prezo por ordem d'el-rei a instancias do 
arcebispo de Braga.» (Montarroyo.) 

Lassota dá-nos a lista menos incom- 
pleta dos portuguezes partidários de D. 
António, excluidos do indulto geral de Fi- 
lippe n. 

No ^rchivo Tittoresco, t. II, pag. loo, 
encontra-se uma Usta menos extensa e 
egualmente incorrecta nos apellidos, tras- 
ladada pelo malogrado Lopes de Men- 
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donça de um códice hespanhol de Diogo 
Gueippo de Sotomayor, manuscripto da 
Academia Real das Sciencias. 

Transcrevo o rol do allemao, corrigin- 
do os nomes deturpados, e accrescentan- 
do o destino que tiveram alguns dos ex- 
cluidos. 

LEIGOS FIDALGOS 

i.° D. António, prior do Crato. — 
Morreu em Prais em 1595. 

2.° D. Francisco de Portugal^ conde de 
Vimioso. — Morreu na batalha naval dos 
Açores em 1582. 

3 .° D. Manoel de Tortugal. — Prezo, le- 
vado para Castella e perdoado. 

4.° T>. Pedro de Menezps — «Foi vexa- 
do e atormentado» diz o Prior do Crato 
na carta de Gregório XIII. 

5.° T). Fernão de Meneses. — Prezo al- 
guns annos. 



D. LUIZ DB PORTUGAL ISH 

6.° Manud da Silva. — Feito conde de 
Torres Vedras pelo prior, e degolado na 
Terceira em 1583. 

7.^ Diogo ^telho. — Prezo no Castel- 
lo de Setúbal, fugiu para França, e sobre- 
viveu ao Prior bastantes annos. 

8.® D. António T(eregra (Pereira). — 
Prezo em Belém. 

9.® D. Jerónimo Cautilan (Coutinho). 
— Prezo em Belém. 

io.° D.Jorge de D^ejic^es de Castanheda 
(Cantanhede). — Prezo alguns mezes e 
banido da corte. 

11.^ D. António de Mene^^es. Refugiado 
em França, do conselho de estado de D. 
António. 

12.^ Febos Martines (Phebus Monis). 
— Preso alguns mezes, e depois reconci- 
liado com Philippe 11, de quem recebeu o 
foro de fidalgo. 

13.° nAntonio Imunes (Moniz) Barreto. 
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•—Ferido, e morto no cárcere de Be- 
lém. 

14.° João Rodrigues de Sosa (Sou- 
sa). 

1 5 .0 Duarte de Lemos da Trosa (da Tro- 
fa). — Prezo alguns mezes. 

i6.° António de Sosa (Sousa), de La- 
mego. 

17.° Duarte de Castro, — Degolada por 
ordem do Prior do Crato, como traidor, 
em Angra, 1582. 

18.° António de Brito Pimentel. — Re- 
fugiado em França. 

19.° Pedro Lopes Giron de SanfAreim 
(Girão de Santarém). 

20.° ^Amador de QuiroT^Çàt Qjieiroz), 
— Era corregedor de Coimbra e chancel- 
ler-mór do reino por D. António. Reco- 
Iheu-se impune á sua quinta do Outeiro, 
perto de Amarante, onde viveu casado 
com descendência. 



D. LUIZ DE PORTUGAL 129 

2i.° João Gonçalves da Camará^ filho 
de Luiz Gonçalves de Athaide. 

22.° António da Silva de A^enoda (de 
Azevedo) commendador de Algoso. 

23.° Manuel Mendes^ filho de Sebastião 
Mendes. 

24 Manuel da Costa Borges. — Morreu 
no cárcere. 

25 Jorge d' O cimo r ai {à* km2iX2iV) — 

Lente da Universidade, prezo e levado 
para Castella. ^ 

26 António Haracho e seu irmão (Ga- 
briel). — António Baracho foi assassinado 
pelos creados de Duarte de Castro nos 
Açores em 1583. Era do conselho de es- 
tado de D. António, e foi o primeiro que 
soltou o grito de acclamação. 

27.° José Barba da Silva. 
28.° Árias (Ayres) Gonçalves de Mace- 
do, de Coimbra. 

29.° Manuel da Fonseca (doutor), de 
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Coimbra. — Tinha morrido na batalha de 
Alcântara. 

30.° Manoel Pegas de Voya (de Beja). 

31.° ]oão Rosário (Bocarro) de Serpa. 

32.° Todes Sybeyra (Pedro de Sequei- 
ra). 

33.° Juan Francisco da Costa (Dom 
Francisco da Costa). 

34.° Scipião de Figueiredo. — Morreu 
em França em 1607. Testamenteiro de 
D^ntonio. 

CLÉRIGOS 

I .° 7). João de Portugal, bispo da Guar- 
da, notável devasso. — Perseguido e pre- 
zo depois no Castello de S. Torquaz, em 
Hespanha. 

2.° D. Affonso Henriques — Deão da 
Real Capella. Três annos prezo em Coim- 
bra, Campomayor e Arronches. 
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3-° João Rodrigues de Bagomellos (de 
Vasconcellos). — Morreu no cárcere. 

4.° Simão Mascarenhas. — Prezo em 
Vianna, encarcerado no Porto, e em Ar- 
ronches, por três annos. 

5.° António de QuiroT^ (de Queiroz). 
— Era irmão do corregedor Amador de 
Qjieiroz. Viveu em Amarante. 

éP Fr. Dianttd da Costa. 

7.° Fr. Estevão Leitão. — Suspenso das 
ordens. m 

8.° Fr. Lui:^ Sotomayor. — Perseguido, 
e afinal restituído á sua cadeira na Uni- 
versidade. 

9.®. Fr. Nicolau Die:^ (Dias). — Privado 
das ordens e desterrado. 

10.® Fr. António de Senna. — Seguiu 
D. António em França. 

ii.° Fr. Heitor Tinto. — Encarcerado 
em Castella onde morreu. 

12.° Fr. Damião Machado. — Foi alge- 
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mado para Hespanha; aprezaram-no os 
piratas, e morreu captivo em Fez. 

1 3 .0 Fr. André, prior de S. Marcos. 

14.° O doutor frei Agostinho. — Era frei 
Agostinho da Trindade. Fugiu para Fran- 
ça, e professou Theologia na Universi- 
dade de Tolosa. 

15.° Fr. TJiogo Carlos, franciscano. — 
Era primo de D. António, por ser filho 
de Clara, irmã de Violante Gomes. Fugiu 
pa» França. Foi testamenteiro de D. An- 
tónio, e assistiu-lhe ao passamento. 

i6.° T). Lourenço, geral de Santa Cruz 
de Coimbra. — Encarcerado em Castella, 
onde morreu. 



A Índole deshumana de D. António 
manifestou-se desde a infância até ao pe- 
núltimo anno da vida. Durante o des- 
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terro, planejara elle o assassínio de al- 
guns dos seus adversários, tendo para 
isso de os espiar em Portugal. Duarte 
Nunes de Leão, por liaver esoipto uma 
genealogia desfavorável ao pretendente, 
andava ameaçado por sicários assoldada- 
dos por D. António em Lisboa. Em um 
dos voluflKS do ÍMisãbuto de Coimbra, en- 
contra-se uma ií!|*e5entação do celebre ju- 
risconsulto dbiistao-novo pedindo a Phi- 
lippe 2.° de Castella que o remunerasse 
não só dos serviços históricos e jurídicos 
prestados, mas do perigo em que andava 
sob o punhal dos en%iados do prior do 
Crato. 

Pelo que respeita à péssima complei- 
ção do sobrinho de D. João lu, vem aqui 
de molde um rápido episodio da sua in- 
fanda. 

Amanheceram4he precocemente as 
deleitações da vingança sanguinária, em 
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meio dos bons exemplos dos frades quasi 
cenobitas de S. Jeronymo. 

Aos doze annos, era caçador, mon- 
teava javalis e, tinha os seus monteiros 
privativos no mosteiro. A profusão e a 
ferocidade dos javalis era tamanha n'aquel- 
le tempo, á volta de Guimarães e na 
maior parte d'Entre Douro e Minho que, 
para desbastal-os, se colmavam as serra- 
nias de homens e matilhas que frequen- 
temente eram dilacerados pelas feras. 

Havia fidalgos tão viciados na altena- 
ria — e o senhor d'Entre Homem e Cavado 
era um d'esses — que, no coração do in- 
verno, quando as neves, enrijecidas pelo 
caramelo, crystalisavam as escarpas es- 
corregadias das montanhas impraticáveis, 
passavam os dias em caza fazendo monta- 
ria ás aranhas com engodo de moscas es- 
petadas em palhas. Mas como arranjariam 
elles a caçar moscas em janeiro ? A im- 
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mundicie dos solares seria como um jar- 
dim de aclimação perpetua de sevandi- 
jas? Ou a mosca portugueza, no sécu- 
lo XVI, era um insecto inveraiço mantido 
providencialmente para desbastar as ara- 
nhas de bojo negro e purulento? Revo- 
luções da natureza (i). 

O filho do infante D. Luiz sahira um 
dia à caça com os seus monteadores. Al- 
guns foram no rasto de um javali que se 
embrenhou na coutada de Gonçalo Coe- 
lho, senhor de Felgueiras e Vieira, um 
neto do assassino de Ignez de Castro. 
Este fidalgo, selvagem como as suas cou- 
tadas e os seus javalis, vivia no paço de 
Cergude a duas léguas de Guimarães, — 
paço de que não resta vestigio algum. 



(i) Vida de Manoel Machado de A:{e' 
vedo, pelo marquez de Montebello. Madrid, 
1660. 
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Os caçadores de D. António ousaram 
penetrar no matagal da Honra de Cer- 
gude, na pista da fera, e quasi debaixo 
das janellas do fidalgo conseguiram ma- 
tal-a. Gonçalo Coelho, ouvindo o es- 
trondo aíFrontoso aos seus privilégios se- 
nhoriaes, insultou os criados do sobrinho 
de D. João iii, e apossou-se do javali. Os 
monteiros queixaram-se a D. António, 
que abafou a vingança por não poder 
exercêl-a contra os direitos invioláveis de 
Gonçalo Coelho. Mas, corridos alguns 
dias, foi preso em Guimarães, um criado 
de Cergude, talvez por instigação occulta 
de D. António. O neto de Pêro Coelho 
desceu à villa, foi á cadeia,, e perguntou 
á ordem de quem o seu servo fora preso. 
— Á ordem d'el-rei — responderam-lhe. 
«Pois seja solto á minha ordem» — re- 
plicou Gonçalo Coelho, e levou *comsigo 
o criado. Immediatamente, o filho de 
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Violante Gomes escreve para a corte ao 
pae, ao rei, aos ministros, contando o fa- 
cto e pedindo justiça. O senhor de Fel- 
gueiras é preso, conduzido à corte e sen- 
tenciado á morte, á decapitação. 

O sentenciado, no lance extremo, 
lembrou-se que seu primo Manoel Ma- 
chado de Azevedo, senhor de Entre Ho- 
mem e Cavado, possuia um alvará de 
Lembrança pelo qual o rei se obrigara a 
fazer-lhe a mercê que elle pedisse. Gon- 
çalo Coelho escreveu ao primo, rogando- 
Ihe que o salvasse da morte. Manoel Ma- 
chado poz-se a caminho da corte; mas 
foi no primeiro dia pernoitar ao mos- 
teiro da Costa, a fim de solicitar a piedade 
do menino de doze annos que tinha em 
sua mão o cutello da decapitação do ve- 
lho fidalgo. O senhor de Entre Homem 
e Cavado havia hospedado cinco annos 
antes, na sua caza de Castro, em Carra- 
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zeda de Bouro, os infantes D. Luiz, D. 
Fernando e D. Henrique que depois foi rei. 

O menino refriou a sua ira diante do 
mais venerado fidalgo de Entre Douro e 
Minho; e, mais ou menos dissimulada- 
mente e arrependido dos mãos officios que ti- 
nha feito a Gonçalo Coelho, escreveu cartas 
aos juizes que o tinham sentenciado. 

Manoel Machado não entregou as 
cartas, nem chegou a entrar na corte. 
Disseram-lhe que el-rei andava caçando 
nas montanhas de Almeirim. Endireitou 
para a serra, a cavallo no seu Bugalho, 
um cavallo de grande raça. D. João iii 
avistou-o, reconheceu-o, e disse aos da 
comitiva: «Aquelle é Manoel Machado 
ou o seu espirito». Apearam-seo fidalgo 
e o rei, que montava um cavallo branco 
chamado o Cysne. Qjuiz sua alteza caval- 
gar o ^Bugalho, e tanto lhe agradou que 
trocou pelo Cysne. 
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Refere o bisneto de Manoel Macha- 
do que seu bisavô mandara retratar em 
grande tela, ao natural, o Cysne, cujo 
painel século e meio depois ainda estava 
em um salão da caza de Castro, provavel- 
mente entre os retratos de família. É por- 
que aquelle cysne cantava antes de niorir y 
despues de muerto las glorias deste insigne va- 
ron go:(adas en aquella gloriosissitna esphera 
de Vrincipes que tanto le honraron a el y a 
stia casa (i). 

Em seguida à troca dos cavallos, Ma- 
noel Machado, proferidas umas palavras 
muito discretas, beijando-lhe a mão, e 
joelho em terra, apresentou ao rei o Al- 
vará de Lembrança e um memorial pedindo 
a vida de seu primo Gonçalo Coelho. D. 
João m, lido o memorial, mandou soltar 
o condemnado, sem dar satisfação aos 

(i) Obra citada, pag. 79-82. 
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juizes que tinham sentenciado talvez 
constrangidamente para obedecer ao filho 
do infante D. Luiz. 

Entretanto, D. António, em attitude 
de seraphim, ajudava ás missas no tem- 
plo do mosteiro, e murmurava com san- 
cto jubilo de menino de coro: Ad Deum 
qui leiificat juventutem meam. 

No altar fronteiro também ajudava à 
missa do monge de S. Jeronymo um bas- 
tardo de el-rei, aquelle D. Duarte que aos 
vinte e dois annos morreu arcebispo de 
Braga, ao mesmo tempo que sua mãe Iza- 
bel Moniz, a barregan contricta, morria 
n'um convento austero, sem ter visto o 
filho. 

Era grande o seio de Deus para abri- 
gar a deshonra da mulher, a ingratidão 
do real amante, e a saudade excruciantis- 
sima do filho incógnito! Nas mesmas 
angustias e da mesma morte, acabou Vio- 



D. LUIZ DE PORTUGAL 141 



lante, a Pelicana, a supposta (i) judia, no 
mosteiro de Almoster. 

A idade, a circumspecção monacál do 
officiò, o diploma de Licenciado em Ar- 
tes na universidade de Coimbra não lhe 



(i) Digo supposta judia, por que, apesar 
da quasi unanimidade dos historiadores, creio 
que Violante Gomes era christã velha. O pae 
de Violante era Pêro Gomes que residia em 
Évora em junho de i554. Tinha outra filha, 
chamada Clara, que casou com Francisco Car- 
los. Doestes nasceu Diogo Carlos, que foi fra- 
de franciscano, doutor em theologia, lente na 
sua ordem, e acompanhou seu primo D. An- 
tónio, cujo testamento escreveu em Pariz, em 
1595. Sc Violante era christã-nova, também 
rigorosamente o era sua irmã Clara; e, n'esta 
hypothese, seu filho Carlos seria excluído do 
sacerdócio, conforme o rigor das inquirições 
de genere que levavam as suas pesquizas até 
quintos avós para as profissões nas ordens de 
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despontaram os espinhos da condição 
bravia. O meio ascético, a convivência 
com frades até aos vinte e um annos, 
nada modificou o que lhe vinha de ata- 
vismos insanáveis. Em Almada, pizoava 



cavallaria e mais austeramente para as monás- 
ticas. Os inquiridores não poderiam enganar- 
se ou dissimular a procedência judaica de pes- 
soa tão conhecida como a amante de D. Luiz ir- 
mão d'el-rei. Os que dizem que Violante profes- 
sou em Almoster, e ao mesmo tempo a repu- 
tam judia, não reparam na incompatibilidade 
da profissão com o sangue inquinado. É certo, 
porém, que Violante nunca professou. Esteve 
alguns annos recolhida em Vairão, e d'ahi 
passou para Almoster, onde morreu, sobre- 
vivendo quatorze annos ao infante. 

Para muita gente, se é muita a gente que 
se preoccupa com estas velharias, está ainda 
indeciso se D. Luiz casou ou não casou com 
a. mãe de D. António. Os documentos officiaes, 



/ 
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com valentes cacheiradas as costellas a 
certo cozinheiro que se passara do seu 
serviço para o dos Tavoras. D. Antó- 
nio, então em vesporas de embarcar-se 
para Alcacer-Kibir, queria por força le- 



isto é as bulias de dispensa á illigitímidade óo 
pior do Crato e o testamento do pai^ convei»- 
cem de que não houve um casamento canooi' 
camcnte válido; mas eu pendo a crer que hoU' 
vc om casamento simulado^ uma fraude pouco 
mcDos de Tnfàmnf, uma perfídia para remover 
as dificuldades que Violante punha a dei^ 
xar-se possuir. A.s míxihat> tiu^peitas e^teiam-íie 
cm um docunaento coevo em que í^edfo ou 
Peio GrQme&, pai de 'Violante , i nom^^ado «í- 
^no ^ infaaU V- Lmí^. No Lívto òob bapti- 
sados ife uma írt^ueeia de Jtvvr^ l4[;':»e o ^- 
gnJTte assento: £m /^ d^ julho ík j544, ba- 
pttãttu V hachar^l delia ,da pafochía p Padr< 
Diuçv Ijidal, íL ÍMt^ JiUio de um^ ^uf*:ra$*íi d^ 
Ftrv Gum^ j^rv /aíp infanU X) Jmí^ fi/f^am 
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var comsigo aquelle cosinheiro. Pensava 
nos timbales e nos empadoens comi- 
dos em barrocos. Rodeado de creados 
acutiladiços, experimentados pimpoens 
da horda facinora de lacaios da corte, 



padrinhos, digo compadres Estevam Rodrigues 
e Q/íffo7tso Rodrigues; comadre Gracia ^o- 
drigueSy e por verdade assigney. Diogo Vidal 
Cura. 

Diz-me o curioso investigador, snr. Anto- 
tonio Francisco Barata que este assento náo 
só está no livro competente, mas também se 
encontra copiado fia Bibliotheca de Évora no 
Códice 5iH, a folhas 56. 

Se aqui não ha falsificação contemporânea 
a fim de fortalecer as pretençoes de D. António 
á legitimidade em i58o, este documento tem 
grande valor para justificar a desmoralisação do 
infante e a resistente virtude de Violante, enga- 
nada vilmente pelo apparato de um cazamento 
em que também foi enganado o pai da atrai- 



D. LUIZ DE PORTUGAL 145 

mandou pelo mais attrevido matar a 
ferro frio, á porta do hospital de Lis- 
boa, Fernão de Pyna, um provedor da 
Misericórdia, na ultima velhice, por que 
lhe impugnava sensatamente a candida- 



çoada e o cura que baptisou o filho da escra- 
va. E esta crença não se desvaneceu com 
a posse, por que D. António nascera (i534) 
dez annos antes da data do assento transcri- 
pto, e não em i53i como erradamente escre- 
vem o conde de Vimioso, D. António Caetano 
de Sousa e outros. Estes casamentos feitos 
com falsos padres clandestinamente não eram 
extraordinários na sua sociedade. Um conde 
de S. Miguel, cem annos depois, assim logrou 
uma formosa e esquiva moça de Lisboa, de al- 
cunha a Castanha. Em Franca não se escni- 
pulisava muito mais n'estes expedientes. Beau- 
marchais no seu drama Eugénie dá-nos copiado 
da realidade, un seigneur libertin habillant ses 
valeis de prêíres^ et feignant dPépouser une jeune 

IO 
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tura ao throno. Em lo de Setembro de 
1580, com a artilheria que fez desmon- 
tar do Castello da Feira mandou varejar 
Aveiro, a rebelde, que ardia em peste; li- 
cenciando o saque, levantava patibulos 



péf^sone qiii parati enceinte au théâíre sans 
avoir été maríée: 

Quanto á illegitimidade de D. António, não 
ha nada problemático: era illegitimo, mas o 
que parece legitimamente demonstrado é a pa- 
tifaria do pai. Uma simples nota não permitte 
desenvolver as provas que se reforçam com a 
sua ridícula paixão, em annos muito decaden- 
tes, pela sobrinha D. Maria que casou com 
Filippe, filho de Carlos v. Possuo em boas ri- 
mas os magoados queixumes do velho, mal dis- 
farçados sob a mascara de rasoes de estado. 
Este príncipe amava apaixonadamente Ignacio 
de Loyola, e sentiu muito que o jesuíta não 
quizesse acceitar as rédeas da Inquisição que 
elle e D. João in lhe offereceram instante- 
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para alguns adversários. Procedia assim, 
peor que o duque de Alva, para se peni- 
tenciar de ter mandado, em ódio aos lis- 
bonenses, abrir as cadeias e derramar os 
scelerados pela cidade. Vinha elle então fe- 
rido no rosto por equivoco de um negro 
das suas milicias, e fugindo a unhas de 
cavallo. Era muito acautellado com a in- 
tegridade da sua pessoa orgânica. Em Al- 



mente ; a final, Ignacio acceitava, mas o in- 
fante a esse tempo (i555) morreu, e os domi- 
nicanos prevaleceram. Estes casos vem inge- 
nuamente referidos na Chronica da Companhia 
pelo padre Balthazar Telles (T. 2.° pag. 10 e 
11). Confira-se este chronista com o conde de 
Vimioso, biographo bem conceituado do in- 
fante. D. Luiz. Ahi se faz alarde das deligen- 
cias que o infante virtuoso empregou para in- 
vestir os jesuitas no santo officio e vestir a 
roupeta a D. António. {Vida do infante D, 
Imí:{ pag. 127). 
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cacer-Kibir, pelejando sob a bandeira real, 
sahiu sem uma contusão por entre cen- 
tenas de cadáveres; e, soccorrendo-se a 
ardilosas tretas, foi o primeiro que se res- 
gatou, baratinho, enganando o dono 
como qualquer alabardeiro dos mercená- 
rios tudescos. Na batalha naval dos Aço- 
res, a sua covardia pode citar-se como 
exemplo. Aos primeiros alvores das in- 
fladas velas castelhanas, vogou para a Ter- 
ceira, a pedido dos seus conselheiros. Para sa- 
tisfazer ao pedido, previamente escolhera 
para si o galeão mais veleiro, com estan- 
darte real à popa. A parodia do mestre 
d'Aviz ! 

E então patriota! Um fidalgo de La- 
mego, preso á sua ordem como philip- 
pista, já tinha vestida a alva de padecente 
quando os seus parentes o arrancaram do 
cárcere. E este sectário de Castella de 
certo não seria menos patriota que o 



/" 
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prior, que, desterrado pelo cardeal, offe- 
recia' a Philippe ii os seus serviços, com 
promessa de desempenhar-se bem. De- 
pois, desempenhava-se pessimamente of- 
ferecendo os mesmos serviços ao duque 
de Bragança. Por ultimo, voltava a mer- 
cadejar com o rei de Espanha. Essas ve- 
niagas são a um tempo denunciadas e 
desculpadas pelos nossos historiadores 
com uma critica cheia de cortezias e ro- 
manesca sensibilidade, contra-pezando as 
villanias do caracter do pretendente com 
as angustias do desterro, como se essas 
medianas adversidades correspondessem 
aos seus grandes delictos politicos e aos 
seus vidos particulares. Quem lhe co- 
nhecia a Índole era o seu mestre, o arce- 
bispo Bartholomeu dos Martyres, que fu- 
giu para Tui, quando elle sahia do Porto, 
como sempre em desapoderada fuga, e 
se vestia de contratador de bois, para evi- 
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tar questões com a tropa. Sempre des- 
graçado e ridículo! 

Dir-se-ha que D. António grangeou 
dedicações idóneas a desmentirem os pre- 
dicados máos que lhe confere a histprk 
joeirada de commiseraçoens banaes. Es- 
ses sequases do prior que se atropelaram 
indisciplinados sob as bandeirolas dos con- 
ventos e dos escravos em Alcântara eram 
uns extravagantes da sua camaradagem, 
como o libertino bispo da Guarda, o fol- 
gasão D. Francisco de Portugal, depois 
chamado conde de Vimioso e seu condes- 
tavel, Manoel da Silva Coutinho, chamado 
conde de Torres Vedras, Duarte de Castro 
€ os dois valorosos Barachos que assumi- 
ram na lenda da nacionalidade a primasia 
gloriosa d'uma estouvada empreza digna 
de outro caudilho. Se, temporariamente, 
outros fidalgos se bandearam com o prior, 
symbolo de independência, leia-se a Lista 
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que D. António escreveu dos seus confe- 
derados (Provas da Hist. Gm. da C. ^Keal) 
e vêr-se-ha que o maior numero o des- 
amparou antes da escaramuça de Alcân- 
tara; parte dos que o procuraram em 
França regressou ao reino com o perdão 
de Philippe ii, e alguns tentaram matal-o, 
como Duarte de Castro, Amador Vieira e 
Manoel de Andrade. E os contumases na 
lealdade beberam na terra estranha o 
trago da morte em pobreza, sem ao me- 
nos o dulcificarem com a gloria dos sa- 
crificados ao lemma bastante sagrado, mas 
assas metaphysico de pátria com rei por- 
tuguez. Os seus proselytos mais consa- 
grados ao ideal de pátria que à persona- 
lidade do cynico firascario, foram D. Diogo 
de Menezes, Henrique Pereira de Lacerda, 
e o dr. Pedro de Alpoem, todos estran- 
gulados, antes de conhecerem a incapaci- 
dade do homem por quem se imqiola- 
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ram, hasteando o guião esfarrapado das 
quinas. É que como em todas as reli- 
gioens, essencialmente fraudulentas, não 
ha politica funesta sem o seu honrado 
martyrologio. Dizia Isabel Tudor que D, 
António de Portugal tinha o trágico ses- 
tro de contagiar da sua má sina quan- 
tas pessoas lhe estendiam a mãa compa- 
decida. 



Da Índole de D. Manuel Eugénio de 
Portugal, bisneto do prior do Crato, achei 
umas amostras, poucas, é verdade; mas 
quasi bastantes para lhe bosquejar o per- 
fil, e consideral-o na posse da herança mo- 
ral do pai, do avô e do bisavô. Qjianto a 
seu terceiro avô D. Luiz, e ao quarto, o 
grande D. Manoel, isso é historia que 
transcende os estreitos limites d'esta mo- 



/ 
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nographia (i). Não me parece, todavia, 
paradoxal nem difficultoso persuadir que 
o punhal de D. João ii, quando abriu as 
veias do duque de Vizeu, não conseguiu 
desangrar a porção do sangue ferino que 
repudiava nas do duque de Beja. Como 
se descuidou ou o braço lhe descahiu can- 
çado da lucta, D. João ii vasquejou nos 
paroxismos lentos da peçonha. A perse- 



(i) O snr. Fernando Palha está for- 
mando um livro referente ao condestavel, 
duque de Beja, D. Luiz, pai do prior do Crato. 
As estreias históricas do versadissimo acadé- 
mico. Casamento do Infante ^. ^uarte^ A 
cMarca de Ango e O Conde de Castel Me- 
lhor no extlto, abonam o valor do livro pro- 
mettido, em que os documentos inéditos hãode 
ser aquilatados pela critica exegética do snr. 
Fernando Palha, tão discretamente experimen- 
tada nas três obras referidas. 
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guição e matança dos hebreus não per- 
mitte que hesitemos nas formulas do ca- 
racter fero de D. Manoel, que nem ao 
menos era fanático : sacrificava à sua lu- 
xuria por uma princeza de Castella as 
vidas dos hebreus, a melhor artéria da ri- 
queza nacional ; e, para contemporisar o 
erário com a piedade, deixava matar sum- 
mariamente os judeus depois que elle os 
espoliava. Mas tracta-se agora d'este ou- 
tro D. Manoel Eugénio, quarto neto do 
.grande monarcha. 

Contrahira elle em Hespánha relações 
com o famigerado linhagista D. Joseph 
Pellicer de Oscar e Tovar, talvez com o 
propósito de o encarregar da enxertia da 
sua arvore de geração, onde havia uns ga- 
lhos verminados que lhe convinha esno- 
car. D. Joseph escreveu e imprimiu p 
SKemorial genealógico de T). íKanoel Eugénio 
de Toi'tugal, segundo as notas que lhe mi^ 
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nistrou seu amigo, o filho de D. Luiz. 
Ora, estas notas eram, ao mesmo tempo, 
estúpidas e infames; primeiro, pelos ana- 
chronismos ; depois, pela calumnia que 
infamava a memoria de uma alta senhora, 
virtuosa e muito infeliz. 

Assenta o genealogista que a mãe de 
D. António se chamara D. Violante da 
Cunha. Não diz se era da casta dos Cunhas 
fidalgos, se das raças subalternas; parece, 
porém, querer esponjar da serie das suas 
avós o appellido Cornes do plebeu Pêro 
Gomes, de Évora, pai da Violante, ama- 
sia do duque de Beja, D. Luiz. Por parte 
do linhagista Pellicer é imperdoável a 
ignorância ou a má fé. EUe devia conhe- 
cer os chronistas portuguezes e os hespa- 
nhoes que todos á uma, desde Luiz Ca- 
brera de Córdoba até Manoel Faria e 
Sousa, testemunharam que a mãe do 
prior do Crato se chamava Violante Go- 
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meSy e das sentenças condemnatorias do 
prior rebelde consta a mesma filiação, que 
o próprio D. António se dá na Carta a 
Gregório XIII que já corria impressa em 
trez linguas; e não é menos concludente 
a illegal Legitimação de D. António — ins- 
trumento que o seu bisneto devia possuir 
— onde, duas vezes, a esposa de D. Luiz 
se chama Violante Gomes. 

Depois da fraude do appellido mater- 
no, vem a dos titulos do prior do Crato. 
Diz que elle foi duque de Beja e condes- 
tavel do reino, como seu pai. Não foi du- 
que nem condestavel. Pellicer. tinha a seu 
favor, na Historia da casa de França, pelos 
Sainte-V^arthe, a affirmativa de que o filho 
do infante D. Luiz succedera nas honras 
de condestavel; mas os mesmos genea- 
logistas, na mesma obra, se corrigem dan- 
do-lhe como successor ao infante seu so- 
brinho D. Duarte, duque de Guimaraens, 
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fallecido em 1576; e em 1578, na accla- 
mação do Cardeal, era condestavel o du- 
que de Bragança. É certo que D. Antó- 
nio fez grandes esforços por obter aquella 
dignidade, mas D. Sebastião recusou-lh'a. 
É o próprio rei que nos conta na %elação 
da sua primeira viagem a Africa as instan- 
cias de seu primo e a sua resistência ás 
grandes rasoens do pretendente. Estas são 
as textuaes palavras de D. Sebastião : ...E 
nesta conjunção, concorrendo o que do ofício 
de condestavel meu primo com este pretendia e 
me pedia; e pondo-se meu primo D. António 
ao ejecto nisto pretendido, e instando por se 
achar naquelle tempo em Tangere ao efecto da 
mesma preterição e requerimento com grandes 
rasoenSy que por o que me pedia offerecia, me 
pareceu dilatar e deferir a final determinação 
que com tanta instancia nisto requeria e preten- 
dia, resolverukhme por esta causa e por muitas 
rasoens da cousa e dos homens em me não servi- 
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rem nem ineu primo D. António mas em 
attender aos acidentes que se oferecessem, (i) 
Emburilhado estylo! Parece querer dizer 
que se descartou das impertinências e dos 
serviços do primo e d'outros, tratando de 
cumprir com o oficio de capitão como e ra- 
são. (2) De mais a mais, D. Sebastião 
n'este mesmo relatório precioso e quasi 
nada conhecido da sua primeira ida a 
Africa, a pag. 36 e 43, queixa-se da indis- 
ciplina de D. António, que abandonara 
um posto que o rei lhe mandara guardar. 
Péssima opportunidade para lhe pedir 
o estoque de condestavel! A temeridade 
do rei neste feito d'armas em que o primo 
se mostrou indisciplinado, deu logar a 
, que o grande orador e bispo António Pi- 
nheiro, lhe desfechasse à queima-roupa um 

(1) Memorias para a historia de D. Se- 
bastião, por Diogo Barbosa Machado, tom. iv. 

(2) Pag. 17 tnfine. v 
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sermão, com o texto Adokscens, iibi diw, 
surge! O adolescente, irritado pela audácia 
do bispo,' mandou recolher o exercito, e 
escreveu a esse respeito estas phrases em 
que respira o despeito e o desgraçado pro- 
pósito que realisou. Conta que convocara 
os do seu conselho para lhes fazer saber 
que fora e vinha para haver de tornar corno 
era rasão^ e que Ufo disia assim por que es- 
tava em Africa e largamente por o como fora 
e estar já £m Africa podia di^er que fora a 
Africa e vinha da Africa para tornar a Africa, 
porque se não fora a africa, estivera em Por- 
tugal; mais ponderara di^er que havia de ir 
a Africa, e o podião bem crer pois o disia, e 
cressem que o podiam ver, pois virão o que não 
crerão e que para isso se disposessem. (Pag. 28)^ 
Parece uma creança amimada cheia de per- 
rice a teimar que está em Africa para vir 
a Africa e tornar a Africa, que sim e que 
sim. 
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Vamos muito desviados da linha ge- 
nealógica de D. Manoel Eugénio de Por- 
tugal. Desculpem. Os tolos e as tolices 
resaltam debaixo da penna quando a gente 
remeche com ella a farraparia velha does- 
tes próceres. 

D. Joseph Pellicer soube do bisneto 
do Prior do Crato que D. Manoel, filho 
mais velho d'aquelle rei desthronisado, 
era filho de D. Guiomar Coutinho, con- 
dessa de Marialva. Aqui é que está a in- 
fame aleivosia destruída pelo mais esto- 
Hdo e destemperado anachronismo. D. 
^íjuiomar Coutinho foi casada com D. 
Fernando irmão de D. João 3.°, e tio de 
D. António. É bem conhecida da histo- 
ria, do drama e do romance a tragedia 
d'esta familia, pela parte que teve n'ella 
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D. João de Alencastre, marquez de Torres 
Novas, neto de D. João 2.°. Verdade é que 
a tragedia não implicava que houvesse 
uma scena incestuosa em que D. António, 
prior do Crato, tivesse amores com a in- 
fanta sua tia ; mas as datas insurgem-se 
contra a calumnia, e attestam que a con- 
dessa de Marialva, viuva de D. Fernando, 
fallecido em 1534, sobreviveu menos de 
dous mezes a seu marido ; e o prior do 
Crato, que D. Manoel Eugénio fantasiou 
amante de D. Guiomar Coutinho, ou ti- 
nha três annos quando sua tia morreu, 
como pretende o commum dos historia- 
dores, ou nasceu no mesmo anno 1534, 
como eu me persuado (i). 



(i) É difficil assignar incontestavelmente 
o anno em que nasceu o filho de Violante Go- 
mes. A maioria diz i33i. Um Breve, copiado 

por Fr. Bernardo da Cruz, na Chronica de D. 

II 
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A historia conta que o prolífico D. 
António engendrou dez filhos em mu- 
lheres de diversas naçoens ; mas nem chro- 
nicas, nem genealogias impressas e ma- 
nuscriptas nomeam uma só d'essas mu- 
lheres. Este silencio tanto poderia signi- 
ficar que ellas eram senhoras de primeira 
raça como creaturas muito ordinárias, de 

Sebastíam, pag. 43o, datado em iSyg, diz que 
D. António tinha cincoenta annos. Teria nas^ 
eido portanto em 1529. As datas de Fr. Ber- 
nardo da Cruz são suspeitas, porque se acham 
muito deturpadas pelos copistas do códice. 
Admira que A. Herculano, editor da Chromca, 
as não corrigisse. 

D. António, na Carta enviada de Franca 
a Gregório xiii, diz que entrara para o mos- 
teiro da Costa, em Guimarães, antes dos oito 
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uma corrupção anonyma. Da mãe de um 
filho natural de certo duque de Vizeu, 
dizia-se ser ella tão fidalga que ninguém 
ousava proferir-lhe o nome ; mas das 
mancebas do prior do Crato pode conje- 
cturàr-se que os genealogistas supercilio- 
sos houveram grão pej amento — diriam 
elles no'"seu estylo de anazarca — de lhes 
inscrever nos cartapacios immòrtaes os 
.nomes reles. 

Era D. António muito caroavel de 
— — ■■■ _i-^» - - - .. ■- .. _ _ -— ^ 

annos, e sahira aos dose para o mosteiro de 
Santa Cruz, 

Os chronistas dizem que elle fora para 
Santa Cruz em 1548. Teria, pois, nascido em 
i536; mas o depoimento de D. António pouco 
decide : quereria fazer-se dois annos mais novo, 
tendo nascido em 1534. O documento que mais 
credito merece é a Bulia da cencessão do prio- 
rado datada em i55i, na qual se diz quê I># 
António contava então desasete annos, e es- 
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praticar com meretrizes, sem vergonha do 
seu habito de grão prior. Fr. Bernardo da 
Cruz, na Chronica, pag. 334, diz que a 
roda predilecta do filho do infante D. Luiz 
era a canalha; e Diogo de Paiva, nas Lem- 
branças (inéditas) conta que elle parava a 
conversar com fêmeas prostibularias, de 
dia, na Rua Nova e nas praças mais pu- 
blicas de Lisboa. Seria talvez para as mo- 
ralisar. O Aretino, coevo do prior, tam- 
bém as conversava nas praças e hospedava 



tava a esse tempo graduado em phHosophia. 
EfiFectivamente em ibSi foi D. António gradua- 
do mestre em artes, como consta da Chronica 
dos cónegos regrantes, por D. Fr. Nicolau de 
Santa Maria. A Bulia que o faz nascido em 
1534 encontra-se integralmente no tom. 3.® da 
Nopa Historia da Ordem de Malta^ por José 
Anastácio de Figueiredo, com outros docu- 
mentos da maior validade para a monographia 
do prior do Crato. 



> 
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nos seus banquetes orgiastícos, para ; 
orientar na emenda da vida. É a explica-^ 
ção que o archi-devasso dava a Sansovino 
que o arguia de se emporcalhar com taes . 
convivas. O nosso prior também enten-] 
dia na morigeração interna dos claustrosJ 
Manoel de Faria e Sousa faz chronica es-1 
candalosa das suas ameijoadas com as frei-J 
ras dos Açores. Era, pois, um portuguesa 
raça, como diria o meu esclarecido amigo! 
Oliveira Martins, irrigando com a frescaí 
agua lustral da sua indulgência sociolo 
gica temperamentos cálidos como o doç 
grande raarquez de Pombal. Para contra-í 
riar com exemplos e anecdotas a Ímpu-| 
dica fatalidade dos meus conterrâneos iI-1 
lustres, é pena que eu não possa nomear 
teroes e estadistas lusitanos que viessem 
,á ma em mangas de camisa por haverem 
lideixado os fraques em mãos de lúbricas 
Zuleikas, como aconteceu ao virginal José I 
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ministro da fazenda do pharaó. É exem- 
plo único de ministros na Biblia ; e, seria 
pregão eterno para ministérios attasca- 
dos na sevadeira de Epicuro, se a Biblia 
fosse uma chronica, e aquelle José um 
ministro authentico. O pruido erótico dos 
nossos grandes homens incontinentes não 
sei se procede do mozarabismo, se do tu- 
ranismo, se da orelha de porco. 



D, António assistia pouco na corte, 
para esquivar-se ás censuras do tio car- 
deal, ás esquisitas santimonias do primo 
Sebastião, e ás picuinhas intriguistas da 
rainha D. Catharina. Como andava sem- 
pre fora da terra, em caçadas e foUas com 
os parceiros do seu paladar, é natural que 
as diíFerentes mães de seus filhos e ou- 
tras menos fecundas vivessem nas pro- 
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vindas por onde elle fazia residência al- 
ternadamente. Algumas d'essas mulheres 
seriam hespanholas ou moiras. 

Entre 1 566 e 1 568 estanciou por Cas- 
tella. Ha documentos da sua larga corru- 
pção de costumes em Madrid, a tal ponto 
que o embaixador portuguez pediu de là 
que chamassem a Portugal o prior ex- 
patriado por desavenças de dinheiro, e 
transigissem com elle pagando-lhe as 
enormes dividas e augmentando-lhe os 
rendimentos (9:ooo<?looo) para assim evi- 
tar-se a má figura que elle andava fazendo 
em terras alheias. 

Em Castella com certesa fez elle ai- 
guma das suas proezas genésicas. O filho 
D. Christovão que nasceu em Tanger è 
provavelmente de uma mulher que elle 
levou comsigo já gravida de Espanha, por 
que não houve intermittencia de tempo na 
sabida para Africa nem lá se deteve mais 
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de quatro mezes. Em 1 5 7 1 voltou a Tan* 
ger, com as honras de governador, onde 
mereceu ser deposto do cargo por D. Se- 
bastião. Ha memorias de elle ahi ter abu- 
sado da sua auctoridade, apossando-se da 
filha ou das filhas de um rei mouro que 
se acolhera á protecção dos portuguezes 
seus aliados. 

As suas paragens em Portugal eram 
Almada, Alemquer, Abrantes, na casa 
onde o pai nascera, na Covilham em uma 
casa campestre chamada Escarrigo, da sua 
ordem, em Punhete, Mafra, Salvaterra, 
Coimbra, e no bosque de Cernache do 
Bom Jardim que também pertencia ao 
priorado do Crato, sitio muito ameno, de 
frondoso arvoredo, um encanto para dois 
solitários amantes. Já alli tinham passado 
emboscados em delicias, outro prior, pai 
do condestavel D. Nuno Alvares, e mais 
a formosa Iria Gonçalves de Carvalhal, 
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mãe do celeberrimo lidador e sancto. 
Houve alli, em uma clareira do bosque, 
uma estatua de cera, retrato do condesta- 
vel que lá nascera ; porém, o povo, expe- 
rimentando que a cera da sanaa estatua 
curava de maleitas, comeu a estatua a 
pouco e pouco. Miguel Leitão de Andra- 
de, na Misullaniã, lamenta sensatamente 
que os sasonaticos dessem à estatua do 
heroe um destino tão sujo por intermé- 
dio da deglutição. 

Também n^aquellas florestas murmu- 
rosas e aphrodysiacas se escondeu D. 
João 2P com D. Maria de Mendonça, e 
lá fabricaram um menino que por um triz 
não foi rei de Portugal, e vingaria talvez, 
se a peçonha se demorasse a roer mais 
algumas semanas os intestinos do pai. 
É, pois, acceitavel intuição que n'aquelle 
ninho de reaes tradições lúbricas vagisse 
algum dos dez filhos do prior do Crato. 
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Algumas das mães d'esta raça infeliz 
deviam viver ainda quando elle fez testa- 
mento em Paris, no anno 1595. N'este 
inútil e fantástico rol de legados encar- 
rega elle Diogo Botelho, seu veador, de 
entregar a pessoas secretamente indicadas 
certas quantias, a que elle chama cbrigOn 
ções occultas para as quaes applica uma 
terça parte dos seus rendimentos venci- 
dos em Portugal. Ora, o pobre visionário 
não tinha que dispor. Os rendimentos 
das commendas do Crato que Filippe 11 
honradamente mandou arrecadar por es- 
paço de annos, foram applicados a pagar 
dividas de D. António, umas a mosteiros, 
outras a particulares e o£Bciaes mecânicos. 
Talvez seja menos conhecido este honesto 
alvitre do rei intruso; e também me pa- 
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rece não ser noticia corrente haver sido 
Philippe II quem pagou da sua algibeira 
o resgate de D. António, preso em Alcá- 
cer, por que o resgatado, felicíssimo nas 
suas manhas e tricas de beneficiado po- 
bre, apenas dera em x\rzila 36 cruzados 
por conta dos 3^ do resgate. 

Quanto a herança que elle mandava 
distribuir, o que havia a liquidar era o 
constante do seu espolio na residência 
onde expirou em 25 d'agosto de 1595, 
uma casa convisinha dos Celestins, n'um 
recanto do miserável bairro du Matais, 
onde os portuguezes tinham formado 
uma esfarrapada colónia que pedia esmo- 
las a catholicos e moiros e calvinistas in- 
distinctamente, á semelhança do seu real 
amo, muito pouco escrupuloso em ma- 
téria de religião, apesar de ter escripta, se 
escreveu, os P salmos penitenciaes. Elle pe- 
dira auxilio de armas e dinheiro aos he- 
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breus de Lisboa e de Hollanda, aos hu- 
guenotes da Rochella, aos lutheranos dos 
Paizes-baixos, a Henrique iii que era ca- 
tholico, a Henrique iv que era calvinista, 
ao rei de Marrocos que era mahometano, 
ã Gregório xiii que era o que nós sabe- 
mos, e a Isabel Tudor que era filha de 
Henrique viii. Serviam-lhe as adagas e os 
dinheiros de todos. Voltaire riu-se do es- 
pirito religiosamente cosmopolita do in- 
fausto pretendente. 

duanto ao seu espoHo, é o que vamos 
inventariar depois do descalabro de al- 
guns milhoens, procedentes de brilhantes 
vendidos e de dividas nunca saldadas. 

Não tomem como encarecido o cal- 
culo de milhoens. Só com as despezas 
da expedição a Cascaes, malograda e ver- 
gonhosa, em 1589, gastou D. António 
53:909 Hbras esterlinas. N'esta occasiao 
vendeu o melhor brilhante que levara 
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dos paços da Ribeira, a Isabel de Ingla- 
terra. É conhecido pelo Diamante do rei ' 
de Tortugal. Nos manuscriptos do Mu- 
seu de Londres está uma Dissertação in- 
gleza em que se faz por milhoens o cal- 
culo do valor d'aquella pedra. Inferior em 
quilate era outro diamante que D. Antó- 
nio vendeu a um Sancy que lhe deu o 
seu nome, e passou a ser propriedade da 
corte de França. Ha menos de vinte an- 
nos que esta jóia, subtrahida ao thesouro 
da corte francesa, foi vendida por uma 
princesa DemidoflF, ligada a Bonapartes. 
Não se cuide, porém, que D. António 
levara de Lisboa a riquíssima sela crave- 
jada de pedraria, presente que D. Manoel 
recebera da índia. Os snrs. Rebello da 
Silva e Pinheiro Chagas, nas suas esti- 
máveis Historias, processam o prior pelo 
desvio d'essa preciosidade da coroa; mas 
Cabrera de Córdoba na Chronica de Filippe 
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2P attribue insuspeitamente o latrocinio 
aos seus compatriotas. E não se enganou ; 
por que, poucos annos depois, certo car- 
deal espanhol mandava propor a um prín- 
cipe florentino a compra dos ricos arnezes 
apanhados na refrega de Alcântara — consta 
do «Cathalogo dos ManuscripTtos do Mu- 
seu deLondres». Quem tiver pachorra para 
folhear este indiculo de valiosos elemen- 
tos biographicos encontra uma boa por- 
ção de brilhantes vendidos por D. Antó- 
nio, afora os que elle, chegando a França, 
distribuiu á toa pelos fidalgos francezes 
que sahiram a esperal-o com D. Francisco 
de Portugal, seu condestavel. 

O seu espolio consta do Inventario, que 
se fe^ por mandado dos Senhores Diogo ^te- 
lho e Ciprião de Figueiredo de Vascofwellos, 
do Conselho de Estado d'El-^i D. ^António, 
nosso Senhor^ que Deus tem, e seus Testamen- 
teiros, dos moveis, que ficaram do dito Senhor : 
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Dous bahus pequenos. 

Uma pistola pequena. 

Uma espada de cavallo. 

Um ferragoulo de gorgorão forrado de pelles. 

Outro ferragoulo de panno preto forrado de baeta. 

Outro ferragoulo de panno de côr. 

Outro ferragoulo para cavallo, de côr^ com suas abas^ 

e capgllo. 
Um gibão, e calções de tafetá preto. 
Uns calções de velludo preto^ usados. 
Uma roupeta de Chamalote de Turquia, por fazer, com 

um forro de martas. 
Outra roupeta de panno preto, usada. 
Duas, ou três caixas de óculos. 
Uma almilha de tafetá que S. M. trazia. 
Dezeseis camisas. 
Quatorze lenços. 
Dezesete carapuças. 
Oito toalhas. 
Sete pares de meias. 
Duas almofadas com seis fronhas. 
Quatro lençoes. 
Mais uma almofada de velludo e damasco preto, para a 

egreja. 
Um osso de peixe, para mezinha. 
Um vidro d'ouro potável. 
Um papo de butre, coberto de velludo, que servia nos 

peitos. 
Três pares de botas, duas usadas e duas novas. 
Uma mala de panno, velha. 
Outra de boquaxim, velha. 
Um chapéo preto, assim mais outro chapéo. 
Uma escova e pente. 
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Um espelho quebrado. 

Umas chinellas de velludo preto, velhas^ que serviam 

de cama . 
Uma carapuça de velludo branco^ para dormir de noute. 
Uma carapuça de velludo, para dormir de noute. 
Um barrete vermelho, velho. 
Um capêilo de gorgarão, forrado de velludo. 
Um esquentador. 

Uma caixa de privada, coro sua bacia. 
Mais umas meias de seda, pretas. 
Mais uma imagem de N. Senhora, de prata. 
Um bahu, com muitos papeis e alguns livros que, por 
estar empenhado por mandado do snr. Diogo Bo« 
telho em casa da hospeda Diana, e lacrado, não 
vão aqui nomeados. 
Assim, mais um guião de S. M., com seus cordéis, ena 

uma caixa de folha de flandres. 
Mais alguns roteiros da costa de Portugal e outras partes* 
Mais dous sombreiros de sol. 
Mais dous sinetes de prata das armas de S. -M., um 

grande e outro pequena. 
Um assobio de prata. 

Duas caixas de pau, em que estão papeis de S. M. 
Umas contas de pau d'aguila^ guarnecidas d'ouro, com 

uma cruz d'ouro no cabo das reliquias. 
Uma colher de prata. 
Três dúzias de guardanapos. 

Uma dúzia de toalhas de meza, entre grandes e peque* 
nas, usadas. 
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NOMES DOS LIVROS 

Um de genealogia (genelo^ia, diz o texto)^ d'el-rei de 
França. 

Voliticorum, 

Thesouro politico. 

Os Psalmos^ traduzidos em castelhano. 

Os Provérbios de SalomãOj, traduzidos em castelhano. 

O Ecclesiastico, traduzido em castelhano. 

Virgilio, em latim. 

Os Fsalmos poéticos, em latim. 

A Divisão do mundo, em italiano. 

Os Psalmos de David, em latim. 

Aminta, favola, ^occacio, 

O direito que tem o povo de Portugal na eleição dos 
reis. 

Seis cartas que fez frei Luiz Soares, em latim. 

Um livrinho, que fez o mesmo frei Luiz, em portuguez, 
sobre alguns psalmos. 

Um livrinho, velho, em francez, que trata da guerra. 

A Chrenica d'el-rci D. Manoel. 

Memorial da vida christã, feito por frei Luiz de Gra- 
nada. 

Dioscorides, em castelhano. 

Outro livro, em francez. 

(Assignados) — Sebastião Figueira, — Jeronymo da 

Silva, 

ESTREBARIA 

£>ÒUS' cavalloi, de coche, com suas guarnições, velhas, 
que pertencem ao mesmo coche, 

12 
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O dito coche. 

Duas cobertas dos cavallos. 

Dous cabrestos e duas silhas. 

Duas almofaças e um pente com que os alimpam. 

Duas selas, velhas. 

Uma sela, velha, com suas guarnições, que ficou da he- 

canea. 
Um saco^ para aveia. 
Outro saco, velho. 

Um bidete com sua sela^ e guarnições. 
Uma gualdrapa de pan.) do bidete. 
Duas cobertas de couro^ com que se cobrem as selhas, 

velhas. 
Outra coberta com que se cobre o bidete ; tudo isto com 

que se servem estes cavallos^ é velho. 
Umas cabeçadas velhas, do bidete. 

( Assigna do) — Joíío Dias Varella. ^ 

Ainda, como se vê, tinha coche, uma 
parelha, uma Senhora de prata, um Chris- 
to de ouro, trez caixas de óculos, desesete 
carapuças, e barretes e almofadas de vellu- 
do. Quanto a pares de meias, só tinha 
sete, e lençoes quatro. Vê-se, pela falta de 
bragal, que não havia senhora na casa. 

1 Este documento, com orthographia mais ima- 
ginaria e complicada^ faz parte das Provas áà Historia 
genealógica da casa real. 
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Figura no inventario uma certa estalaja- 
deira Diana que lhe fiava a comida sob 
hypotheca d'um bahu de livros e papeis. 
Parece que não se cosinhava em casa. 
Tinha esquentador e dispensaria por isso 
cobertores. Se havia uma só colher de 
prata, os guardanapos eram três dúzias. 
Também possuia um assobio de prata 
que lhe devia ser tão útil como o osso de 
peixe para mesinha, e o frasco de ouro 
potável que denuncia, talvez, moléstias 
secretas na familia. 

Tudo isto nos levaria ás velhas aven- 
turas da prosa lacrymavel, se a miséria 
interior não fosse contrastada pela exte- 
rioridade luxuosa do coche e dos cavallos. 



D. António, rei de Portugal, recom- 
mendava á Santa Casa da Misericórdia 
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de Lisboa que lhe cumprisse o seu testa- 
mento. A Misericórdia não deu alguma 
importância á recommendação que tinha 
ares de zombaria. Alem de que, os irmãos 
da Santa Casa deviam lembrar-se que D. 
António, quinze annos antes, lhes man- 
dara matar pelo seu creado Soares, como 
já se disse, o seu provedor, um ancião, 
de nome Fernão de Pyna, que se mostrara 
adverso ao filho de Violante Gomes, nas 
pretençoens á coroa. O velho, que era o 
provérbio da bondade e geralmente quer 
rido, morreu acutilado na rua, e o assas- 
sino foi estrangulado, sem processo, no 
peitoril de uma janella, por não appare- 
cer alli à mão uma forca legitima, e haver 
grande receio que os antonistas o arran- 
cassem aos aguasis do corregedor (i). 



(i) Quadro Elementar, tom. xvi, pag. 1 18. 
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Se as chronicas dão dez filhos ao prior 
do Crato, elie apenas menciona quatro no 
seu testamento. Manoel de Faria e D. An- 
tónio Caetano de Sousa inscrevem : 

D. Manoel, 

D. Christovão, ' 

D. Pedro (depois fr. Pedro do De- 
zerto), 

D. Diniz de Portugal, 

D. Affonso, 

D. João, 

D. Filippa, 

D. Luiza. 

E duas outras filhas cujo nome Faria 
e Sousa ignora. 

No seu testamento o prior somente 
se lembra de Manoel, de Christovão, de 
Philippa € Luisa. Os outros filhos, que 
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lhe attribuem, ou elle os não reconheceria 
por suspeitar da inconfidência das mães, 
ou os repudiara por haverem transigido 
com Hespanha obrigados talvez pela ne- 
cessidade de acceitarem o habito monacal 
e a ração dos conventos, preferivel à es- 
mola nos cárceres. 

Um d'esses suppostos filhos, D. Affon- 
so, devia ser muito creança quando, de- 
pois do desbarate de Alcântara, foi prezo 
em Caminha, dias depois que sua irman 
D. Luiza de Portugal foi encontrada pelos 
soldados castelhanos no convento de Gui- 
maraens. Um frade da Insua, partidário de 
D. António, escondera o menino no seu 
mosteiro; mas os franciscanos, avisados 
das suspeitas dos perseguidores, transferi- 
ram-o para um convento de religiosas de 
Caminha, juntamente com o monge, seu 
aio. As freiras, como soubessem que a 
tropa castelhana dera escândalo em Vai- 
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rão — violando as virgens, sob pretexto de 
procurarem D, António — sentiram um 
rasoavel e casto horror e tremor nas suas 
carnes ameaçadas, e entraram a scismar 
como haviam de despedir o frade que era 
muito velho e o principesinho que era 
muito novo. Uma noite, estando a com- 
munidade a resar no coro, uma viga do 
velho teto ringiu e abateu estilhaçando de 
calliça as freiras estarrecidas. As francis- 
canas, quando tornaram em si, decifra- 
ram, n'aquelle páo carcomido que se par- 
tira, um aviso do ceo para que posessem 
o pequeno fora do claustro. O frade foi 
despedido com o seu pupilo, e, ambos 
prezos, passaram a Castella. (i) D. Affon- 
so foi encarcerado no castello de Mon- 
tanches, prisão de pessoas illustres, seis 
léguas distante de Merida. Philippe ii 

(i) Descripção de Caminha. Vianna 1868. 
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dava 500 cruzados annuaes para a susten- 
tacão do seu prizioneiro. E esta provisão 
ainda subsistia em 1595, principiando a 
correr, desde 1594, novo pagamento ao 
alcaide D. Luiz d'Avalos a quem $e man- 
daram pagar 500 e tantos cruzados que 
se lhe deviam de provisões atrazadas. É 
o que se liquida da confusa exposição de 
José Anastácio de Figueiredo na N(yua 
historia da Ordem de Malta. O erudito 
investigador manuseou os documentos 
d'esta espécie obscurecida na Parte i.^ do 
Corpo chronologicOj maço 113, doe. 2,^ 

Este filho do prior do Crato devia ser 
um D. AfFonso que andou nos Paizes-bai- 
xos ao serviço de Castella e por lá se finou 
obscuramente, depois de quinze annos de 
cárcere. D. António nem d'elle se lem- 
bra no seu testamento para lhe abençoar 
a paciência e a lealdade à funesta desgraça 
de ser reputado filho de tal pai. 



\ 
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Os outros filhos de que ha notida 
procederam com mais juiso. D. Diniz 
vestiu o habito bernardo em Vaibuena, 
passou por frade illustrado na ordem de 
Gster, e ministrou a João Caramuel, seu 
conventual, documentos importantes a 
favor do direito de Philippe ii á coroa 
vaga por morte do cardeal. Caramuel, po- 
rém, não divulgou, no seu T^hilippus pru- 
dens, uns segredos que o frade lhe revel- 
lára, explicando o contra-senso de seu pai 
nas aspirações ao reino. 

D. Pedro, chamado do De^rto, foi frade 
de S. Francisco, não sei em qual convento. 
D. Philippa vestiu o habito de Lorvão, 
depois de ter professado em Ávila. D. 
Luiza também professou em Tordesillas. 
Havia mais duas que os genealogistas não 
nomeiam, quer intencionalmente, quer 
por ignorância; mas de uma d'estas, D. 
Maria de Portugal, nos dá comprida rela- 
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ção fr. João do Sacramento, no tom. 2.° 
da Chronica das carmelitas descalças. 

Esta dama, quando D. António pre- 
tendia o throno, devia orçar por vinte e 
cinco annos. Seria, pois, a mais velha das 
suas filhas. Tinha sido creada em Lisboa 
em caza de D. Luiz de Lencastre, que em 
1 589 encontramos entre os inimigos mais 
enérgicos do prior quando tentou entrar 
em Lisboa com a esquadra ingleza. 

D. Maria desappareceu de caza e pôde 
esconder-se a todas as pesquizas. Diz fn 
João do Sacramento que ella fizera vida 
de penitente, quasi um anno, escondida 
em uma caverna da serra de Cintra, co- 
mendo raizes. Um dia, appareceu D. Ma- 
ria no mosteiro de S. Domingos em Lis- 
boa procurando o sábio e virtuoso Jn 
Luiz de Granada a quem pediu que lhe 
valesse para ella vestir o habito carmeli- 
tano. Eíte frade não tinha que ver com a 
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espécie depravada dos dominicanos seus 
contemporâneos, frei Geordano Bruno e 
frei Campanella. O fr. Luiz de cá era tão 
puro catholico, tão boa pessoa que, em 
1 5 74, pregou no templo de S. Domingos 
uma oração famosa, em acção de graças 
ao Senhor das misericórdias que permit- 
tira a carnificina da Saint-^arthelemy . O 
nosso D. Sebastião — o fanatismo caval- 
leiroso destacado da funda treva da idade 
media — com as nevroses mysticas de 
um Godofredo de Buillon e o sangue de 
D. João III nas artérias, enviou também 
fervorosas congratulaçoens ao coUega Car- 
los IX. 

O santo frade tomou á sua conta 
guiara alma predestinada da neta de Vio- 
lante, e mandou-a para a companhia de 
uma sua parenta. Na correntesa d'estes 
casos, entrou o duque d'Alba em Lisboa, 
e fez prender duas filhas do prior, uma 
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das quaes era D. Maria; Conduzidas a 
Castella, foram enperradas n'um recolhi- 
mento de Burgos. Um chronista hespa- 
nhol, mareando a fama d'estas senhoras, 
diz que ellas foiam mettidas em um azilo 
de convertidas. O nosso chronista des- 
mente a calumnia e assevera, com pouca 
firmeza, que o mosteiro era de fidalgas e 
não de convertidas. Talvez tivesse razão: 
fidalgas inconversas — era a generalisaçao 
dos costumes. Como quer que fosse. D, 
Maria professou nas carmelitas de Bur- 
gos e chamou-se Soror Maria da Cruz. 
Um dia, com outras religiosas sahiu do 
convento e caminharam para um agro de 
serra escalvada, onde se abrigaram em ca- 
banas, n'uma vida aspérrima de peniten- 
cias. Parece que o peccado implacável lhes 
dava rebates do inferno. O bispo maa- 
dou-as recolher ao seu convento, commi- 
nando-U^es castigos duros, se reincidis- 
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sem. Assim viveu, praticando grandes 
devoçoens e piedosas porcarias que po- 
dem ler-se no seu chronista, e não se 
repetem aqui por decoro e melindre com 
as nauzeas de quem nos presta a sua de- 
licada attenção. 

Soror Maria da Cruz morreu de meia 
idade, diz fr. João do Sacramento, sobre- 
vivendo bastantes annos a seu pai. Vol- 
vido largo espaço de tempo, um monge 
asseverou que a sepultura de Maria da 
Cruz vaporava fragrâncias indiciativas de 
santidade. Estes casos estão extensamente 
relatados na infallivel chronica do nosso 
frade, e com uma piedosa uncção que eu 
não sei dar-lhe, nem m'o permittiria uma 
suspeita mordente, que, em vez de me fa- 
zer devoção, me insinua desconfianças cri- 
ticas de que a filha de D. António, depois 
de viver vida ai rada, se foi a S. Domin- 
gos enganar aquelle bom homem frei 
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Luiz de Granada. Este frade sobre ser 
muito velho, pouco sagaz, e quasi idiota 
na sua ascese, foi depois illudido por ou- 
tra soror Maria da Visitação, do convento 
da Annunciada, uma freira que esfol- 
lava nas mãos e na cabeça, a canivete, 
umas ulceras que ella dizia serem chagas 
com que a brindara o próprio Jesus para 
a sanctiíicar. Suspeitaram os prelados do 
reino da identidade das chagas, e deram 
alçada a fr. Luiz de Granada para exami- 
nar as mesmas. Aos primeiros toques, a 
freira modulou maviosos gemidos que 
compadeceram o examinador, e de modo 
o convenceram que deu por authenticas 
as chagas sob a sua palavra austera e in- 
declinável de sancto. E com este attes- 
tado, a madre Maria da Visitação recebeu 
parabéns do sancto padre, andou biogra- 
phada em França com o retrato, e foi ella 
quem abençoou a bandeira da armada inven- 
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eivei. E, como a armada se perdesse, la- 
varam-lhe as feridas com sabão, e a epi- 
derme ficou sem macula de arranhadura. 
Se é certo que a campa da filha do 
prior exhalava aromas, não me atrevo a 
conjecturar que a freira da Annunciada, 
conhecendo a vida de D. Maria de Portu- 
gal, escolhesse para examinador das suas 
chagas o frade castelhano que abonara a 
outra, e passava por ser o maior sábio e 
o maior sancto das Hespanhas. E, na hy- 
pothese de que D. Maria foi virtuosa até 
ser odorífera na podridão, podemos deci- 
dir que, nos antepassados e nos descen- 
dentes de D. António, não ha mais nin- 
guém que tenha apodrecido n'estas con- 
diçoens excepcionaes. Pena foi que esta 
freira não deixasse filhos, a vêr o que da- 
vam de si pelo transformismo. 

Desde o infante D. Luiz até D. Ma- 
noel Eugénio seu terceiro neto, esta raça 
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tem uns fedores hereditários que já ígora 
se não sentem trescalar por que os seus 
derradeiros representantes vivem abafa- 
dos n'uma obscuridade impenetrável, no 
paiz de Vaud, onde aqui e além appare- 
cem uns artifeces pobres que se tornam 
irrisorios^ quando se gabam de descender 
dos reis de Portugal. 



FIM 



A propriedade da primeira edição d'este livro per- 
tence, no Império do Brazil, aos snrs. Faro & Lino, pro- 
prietários da Livraria Contemporânea, moradores na rua 
do Ouvidor, 74 — Rio de Janeiro. 
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